BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  JOAQUIM  FRANCISCO  VIANNA  ) 
PROPOSTA  E  RELATÓRIO...  DO  ANNO  DE  1842 

APRESENTADOS  A  ASSEMBLEA  GERAL  LEGISLATIVA, 

NA  2â  SESSÃO  DA  5â  LEGISLATURA.  (  PUBLICADO 

EM  1843  ) 
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Cumprindo  com  o  que  determina  a  Lei  de  31  de  Outijbro  ^e^ 
1835  no  Artigo  13,  \enhõ  apresentar-vos  r^  i»roposta  4)o  Oijí-v 
mento  da  Receita  e  Despeza  Geral  do  Império  Htf  ^  ^^^^^  ^-A^' 
cicio  do  1844—1845.  t 

PROPOSTA. 

CAPITULO  I. 

Despeza  Geral. 

Art.  1.°    A  Despeza  Geral  do  Império  í|ra   oJÊÊMcloJe 
1844  —  1845  he  fixada  na  quantia  de 26.320.520©44l 

I  "-m" 

' '   '  / 

a  qual  será  distribuida  pelos  seis  diversos  Minis- 
térios na  forma  especificada  nos  Artigos  seguintes. 
Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império  he  autorisado  para  des 
pender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  «íío^aaa 

paragraphos  a  quantia  de 2.860.263ÍÍOOO 

a  saber  : 

l.**  Dotação  de  S.  M.  o 
Imperador. 800.000§í)000 

2.°  Dita  de  S.  M.  a  futura 
Imperatriz 96.000^)000 

3.°  Alimentos  de  SS.  AA. 
n 42.000-^000 

4.'*    Dotação  de  S.  M.  I.  a/^w^aaa      *^ 

a  Duqueza  de  Bragança SO.OOO^j^OOO 

5."    Ordenados,  je  gratifi- 
cações dos  Mestres  da  Família  ^u^^/^/v 
Imperial.   8.4005^^090 

6.°    Secretaria  do  Estado.  ^8.200^000 

7.°    Gabinete  Imperial...  ^.500^^ 

8.°    Conselho  d'Estad(>. . .  29.700^000 

-   9.°    Presidente  das-Provin-  ^^^^^^r.               '-'^  > 

cias......... 92.630^^00                 -N^v; 

iO.     Camará  dos'Sen  adores  ,^^u^^^a 

e  Secretaria 220 .  400^^)000 

11.     Dita  dos  Depiíjtíidos ,  „  «^^u^^aa                        *    ' 

idem 283.729^000 

12.'  '  Cursos  Jurídicos ....  76 .  680.$000 
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í 3.    Escolas  dé  Medicina .  90 .  435$b00O 

14.  Academia   de   Bellas 

Artes 10.62IÍÍf500O 

15.  Museo » .  7 .000^000 

16:    Junta  do  Gommercio.  17.132^000 

"17.    Arcbivo  4Atblico. . . .  4.000^000 

18.  Empregados  de  visitas 

de  saúde  nos  Portos  maritimos.  16 .  000'^  000 

19.  Goqieio  Geral  e  Pa> 

quetes  de  vapor 612.0009^000 

20.  Ganaes,  Pontes,  e  Es- 
tradas Geraes 40.000^2)000 

21.  Exploração  de  minas 

de  canãoWf . . . . .  Á ô.OOOJJíOOa 

22.  Gathequese  e  civilísa- 

ção  de  índios 6.000^000 

23.  Golonisação 20 .  OOÕ^OOO 

24.  Eventuaes 25.00053!)00a 

No  Município  da  Corte. 

25.  Escolas  menores  de  Ins- 

tracção  Publica 4a.962íJíí00(> 

26.  Bibliotheca  Publica..  8.733^000 

27.  Jardim   Botânico   da 

Lagoa  de  Freitas 11 .477^000 

28.  Dito  do  Passeio  Pu-                             • 
tíico 3.426íí)000 

29.  Vaccina 3.220^5^000 

30.  Instituto  Histórico. . .  2 .  OOO-JÇÍ  OOa 

31.  Imperial  Academia  de 

**l1í'''° TU  •  •  • 1.600$Í000 

32.  Illuminação 113.5528)000 

33.  Obras  Publicas 76 .  846^00a 

34.  Exercícios  findos ^ 

Art.  3.»  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Justiça  he  autorisado  para  des- 
pender com  os  objectos  designados  nos  seguintes 
paragrapkos  a  quantia  de 1.474.796©175 

a  saber : 

!.•    Secretaria  d'Estado. .  37.630^000 
2.«    Tribunal  Supremo  de 

^'^«*'Ça 71.26655í)6€f7 


■ti 
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3.^    Relações ....:.  199. 356^5668 

4.°    Justiças   de  primeiras 

Instancias 394.800*000 

5.°    Policia 94.5S6»200 

e.**    Guardas  Nacionaes...  100.000íí)€00 

7.°    Telegraphos 7 . 900^^620^ 

8." ._ Bispos,  e  Relação  Me- 
tropolitana    31 .700*000 

9.  °    Eventuaes 30 .  000*000           ^ 

No  Município  da  Corte, 

10.  Capella  Imperial. .. .  99.276*200 

11.  Parochos 14.864*220 

12.  Guardas  Nacionaes..  18.300*000 

13.  Ditas  Munícipáes  Per- 
manentes    239.285*600 

14.  Lázaros lO.OOOíTOOO 

15.  Casa  de  prisão  com  tra- 
balho, e  reparos  de  Gadêas. . .  91 .660*000 

16.  Presos  pobres 24.200*000 

17.  Eventuaes .........'  10 .  000*000 

18.  Exercícios  findos. ...  * 

Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  he  autorisado  para  des- 
pender com  os  objectos  designados  nos  seguintes 
paragraphos  a  quantia  de 454.710*000 

1.  °    Secretaria  d^Estádo. . .  36 .  700*000 

2.°    Gommíssâo  Mixta  Bfa- 

sileira  e  Ingleza  na  Corte. . .-.  3.900*000 
^  3.°    Dita  na  Serra  Leoa,  ao 

cambio  de  67  -J 4.300*000 

4.°    Legações  e  Consulados, 

idem 140.860*000 

5.°  Despezas  extraordiná- 
rias dentro   do  Império  em 

moeda  fraca. 20.000*000 

6.°    Dita  no  exterior  aocam- 

bio  de67  i 30.000*000 

7.°  Differença  entre  o  dito 
cambio  e  o  médio  àê'^dy  por 
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que  sccalculão  as  remessas  para 
os  pagamentos  no  exterior. .  .      218.950^000 
8.°    Exercícios  findos.  ...  .    ítP 

Art.  5.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  he  autorisado  para  des- 
pender com  os  objectos  designados  nos  seguintes 
paragraphos  a  quantia  de 3 . 098. 530^077 

a  saber  : 

I.  °    Secretaria  d'Estado. . .        33 .  200^000 
2.»    Quartel  General...;.  1.640^000 
3.°    Conselho  Supremo  Mi- 
litar.           6.000Í5Í5000 

4."    AuditoriaeExecuíoria.  2.340-;;:000 

5.°  Corpo  d' Armada  e  Clas- 
ses annexas 262. 6748)708 

6.°    Corpo  de  Artilharia  da 

Marinha . .   88.245'^433 

7.  °    Beformados 47 .  409^75700 

8.  °    Força  Naval 1 .  183 .  047^^200 

9.°  Corpo  dei  mperiaes  Ma- 
rinheiros   61 .938çj5840 

10.    Hospitaes 54 .  477-^060 

II.  Arrecadação  e  Conta- 

l>iíidade ' 67.791^)600 

12.  Arsenaes 1.096. 136^^774     <> 

13.  AcademiadeMarinha.        27.519^00 

14.  Escolas 1.064ír000 

15.  Faroes  e   Barcas    de 

s^^ccorro 46.441^)760 

16.  Eventuacs. 116. 590^^000 

17.  Exercícios  findos '^ 

Art.  6.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  be  autorisado  para  des- 
pender com  os  objectos  designados  nos  seguintes 
paragraphos  a  quantia  de 8 .  702 .  928rg411 

a  saber: 

Para  circunstancias  ordinárias. 

1 ."    Secretaria  d'Estado  ,  c 
Contadoria  Geral  aellaannexa         o3.700í/^000 
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2.°    Pagador  ia  das  Tropas.  17.020í!&000 

3."    Commissarios  Fiscaes.  9.220^^)000 

4.°  Conselho  Supremo  Mi- 
litar   23.150^000 

5.°    Commandos  d' Armas.  37.B76ÍÍ;800 

6."    Escola  Militar 49 .  680S5000 

7.°    Archivo  Publico ,  e  Of- 

ficina  Lithographica 7 .  100^55)060 

8.°    Arsenaes  de  Guerra,  e 

Armazéns  de  artigos  bellicos . .  802 .  351  víOSS 

9.°    Aprendizes  mehoresdos 

Arsenaes 65.503{!^060 

10.  OÍTiciaes  do  Estado 
Maior  General,  edel.'e2.» 

Classe .....;..  130.  lOOííOOO 

11.  Engenheiros 54 .  486^000 

12.  Força  de  Linha 2 .  913 .  346^286 

13.  Pedestres 84.744^^800 

14.  Hospitaes 96 .  804^018 

15.  Officiaesda3.*Classe.  138.840^5^000 

16.  Ditos  da  4."^ Classe,  e 

Praças  de  pret  reformadas. . .  583.247^903 

17.  OÁRciaes  não  qualifi-* 

cados , 29.425.^200 

18.  Ditos  Honorários. ...  8.154^000 

19.  Ditos  da  2.  "^Linha  que 

vencem  soldo . .  .• 61 .  937-S490 

20.  Gratificações  é  forra- 
gens   32.843.^600 

21.  Obras  Militares 131. 905^520 

22.  Asy lo  de  Inválidos. .  14.986^7)676 

23.  Presidio   da  Ilha  de 

Fernando 17 .  564ÍÍ5000 

24.  Escaleres   do   serviço 

das  Fortalezas 18 .  850-^000 

25.  Luzes  para  os  Quar- 
téis ,  Corpos  de  Guardas  e  For- 
talezas   27  ^23^309 

26.  Pólvora..^........  50.000^000 

27.  Barcas  de  Vapor. . . .  158.^4*^55244 

28.  Diversas   déB^UÉ    e 

eventuaes •  126.â46ííi01O 
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Para  circunslancias  extraordinárias. 

29.  Additamcnto  ao  §  5.° 
Quartel  General  e  Estado  Maior 
do  Exercito  no  Rio  Grande  do 

Sul 58.484íífe400 

30.  Dito  ao  12.  Excesso 
das  15  mil  praças  da  Força  de 

Linha,  idem 807.192v^530 

31.  Guarda  Nacionardes- 

tacada  no  Rio  Grande  do  Sul .   1 .  243 .  272'5:r22o 

32.  Additamcnto  ao  §  10. 
Corpo  de  Saúde  no  Rio  Grande 

doSul 21.560^000 

33.  Gratificações  de  cam- 
panha ,  idem 361.6O4ÍÍ5340 

34.  Caixa  Militar,  idem..        10.052.5^800 

35.  Commissariado  de  vi- 
veres, idem ;.        22.675^200 

36     Remontada  cavallariá, 

idem 160.0003Í5000 

37.  Armamento,  idem. .  184.000^35)000 

38.  Recrutamento,  e  ou- 
tras despezas ,  idem .. . 89.036«)?)940 

39.  Exercicios  findos. ...  ^ 

Art.  7.°  O  Ministro  e  Secretario  •d'Estado 
dos.  Negócios  da  Fazenda  he  autoíisado  pBra<:des- 
pender  com  os  objectos  designados  nos-  seguintes 
paragraphos  a  qufintia  de. 9 .729 .'28685)778 

a  saber : 

1.°  Divida  externa  fundada 
(£  467.750  ao  cambio  par  de 
43|) 2. 598. 611^111  . 

Differença  entre  o  cambio 
acima  e  o  médio  de  30  por 
que  talvez  se  farão  as  re- 
messas   1.143.3888)889. 

2.®  Divida  interna  fun- 
dada  ,.  3.125.0008)000 

3.°    Caixa  d'AmotlisáçSo , 
filial  na  Bahia ,   e  Emprega- 
dos na  substituição  do  papel  ,  .    ....   -:  ■„ 
moeda 37.3608000 


4.°    Pensiohistasilo Estado.  434.464^061 

5. °    Aposentados 237 .  922^081 

C.°    Empregados  de  Repar- 

fciíões  extinctas 68.837^666 

7.'*  Thcsouro  Publico  Na- 
cional   69.9378^000 

8.  °  Juízo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Nacional 56 .  90035)000 

9.°    Thesourarias 251 .  398ÍÇ000 

10.  Alfandegas 723 .  202^000 

11.  Consulados 132. 663^000 

12.  Mesas  de  Rendas ,  Re- 
cebedorias ,  e  Collectorias. . . .  179 .  298^000 

13.  Casa  da  Moeda 29 .  200^^:000 

14.  TypograpbiaNacionai.  27 ,  700^000 

15.  OíficinadasA^Uces.  2.660^000 

16.  Próprios  Nacionaes, 
administração  e  costeio. ....  14.933^000 

17.  Almoxarifados  exis- 
tentes •. 1 .  862íí)000 

18 .  Ajudas  de  custo  a  Em- 
pregados de  Fazenda 4 .  OOO^DOOO 

19.  Commissões  aoCura-r 

dor,  e  Escrivão  dos  Africanos.  1.950^000 

20.  Medição  de  terrenos 

de  Marinhas 5.000-^000 

21.  Premiosde letras,  com- 
missões ,  corretagens  e sègilroi  20© .  000^000 

22.  Descontos  de  Escritos 

da  Alfandega 30.0005:dOOO 

23.  Juros  dos  Emprésti- 
mos dos  Cofres  dos  Orphãos.  12.000^000 

24.  Pagamentos  dos  mes- 
mos empréstimos SO .  000^000 

25.  Ifiíõs  dos  bens  de  de- 

funtosj  e  ausentes 25.000tÇ^000 

26.  Beposiçôés ,  e  resti- 
tuições....   50.000Í5Í)000 

27.  Corte,  conduoçSo,  e 

venda  do  pâo-brasil 80 .  O00íi)000 

28.  Otras 80.000í!É)00p 

29.  Gratificações 16  •  OOO^MÍOO 

30.  Eventuaes 40.000^000 

31.  Exercidos  findos. ...  ^ 
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CAPITULO  II. 

Receita  Geral. 

Art.  8."  He  orçada  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  Exer- 
cício desta  Lei  na  quantia  de 16. 836. 000^:^000 

Art.  9."  Esta  Receita  será  etíectuada  com  o  producto  da 
Renda  Geral  arrecadada  dentro  do  Exercicio  da  presente  Lei ,  sob 
os  titules  abaixo  designados: 

1.°    Direitos  de  15  por  cento  de  consumo. 

2.°  Ditos  de  431  por  cento  sobre  os  vinhos,  e  bebidns  espi- 
rituosas. 

3."    Ditos  de  50  por  cento  da  pólvora. 

4.°    Ditos  de  50  por  cento  do  chá. 

5.°    Ditos  de  5  por  cento  de  relógios ,  jóias ,  &c. 

6.°    Ditos  de  2  por  cento  de  baldeação  ,  e  reexportação. 

7.°  Ditos  de  13  por  cento  addicionaes  de  baldeação ,  e  reex- 
portação para  a  Gosta  d'Africa. 

8.°    Expediente  das  Alfandegas,   1  j  por  cento. 

9.°    Dito  dos  géneros  do  Paiz,  |  por  cento. 

10.  Armazenagem  ,  ^  por  cento. 

11.  Prémios  de  assig;iados ,  {  por  cento. 

12.  Multas  por  infracção  dos  Regulamentos,  c  faltas  de  Ma- 
nifestos. 

13.  Ancoragem. 

14.  Direitos  de.  15  por  cento  das  Embarcações  estrangeiras  que 
passão  a  nacionaes. 

15.  Ditos  de  Típor  cento  de  exportação. 

16.  Ditos  de  2  por  cento  dos  objectos  exceptuados^ 

17.  Ditos  de  *  ,por  cento  dos  metáes  amoedados. 

18.  Ditos  de  15  por  cento  nos  couros  (S.  Pedro). 

19.  Ditos  de  J-  por  cento  de  prémios  dos  assignados  (idem). 

20.  Expediente  das  Capatazias. 

21.  Taxa  do  Correio  Geral. 

22.  Braçagem  do  fabrico  das  moedas  de  ouro,  e  prata. 

23.  Contribuição  para  o  Monte  Pio. 

24.  Cobrança  da  divida  activa,  inclusive  metade  da  de  Rendas 
Provinciaes  anterior  ao  1.»  de  Julho  de  1836. 

25.  Direitos  novos,  e  velhos  dos  Empregos  e  Officios  Geraes , 
e  de  Chancellaria. 

26.  Dizima  de  dita. 

27.  Dizima  de  huma  légua  além  da  demarcação.' 

28.  Dita  addicional  das  Corporações  de  mão  morta. 

29.  Emolumentos  de  certidões. 

30.  Foros  de  terrenos ,  e  de  marinhas  (excepto  das  do  Municipio. ) 
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31.  Impostos  sobre  a  mineração. 

32.  Jóias  das  Ordens  honorificas. 

33.  Juros  de  Apólices. 

34.  Laudemios. 

35.  Matrículas  dos  Cursos  Juridicos ,  e  das  Escolas  de  Medi- 
cina ,  e  V')nda  de  Cartas  de  Bacharéis. 

36.  Multas  das  Academias. 

37.  Benda  diamantina,  de  Próprios  Nacionaes,  dosArsenaes, 
e  Estabelecimentos  d' Administração  Geral. 

38.  Sisa  dos  bens  de  raiz. 

39.  Sello  de  Letras  ajuizadas. 

40.  Producto  da  veiída  de  Próprios  Nacionaes,  pao-brasil,  pól- 
vora ,  e  outros  géneros  de  propriedade  nacional ,  sujeitos  à  Admi- 
nistração Geral. 

41.  Armazenagem  da  pólvora. 

42.  Ágio  de  moedas,  e  de  metaes. 

43.  Alcances,  de  Thesoureiros ,  e  Recebedores. 

44.  Bens  de  defuntos,  e  ausentes. 

43.    Empréstimos  dos  Cofres  dos  Orphãos. 

46.  "  Indemnisação  pela  arrecadação  de  Rendas. 

47.  Dita  pela  medição  ,  e  demarcação  de  terrenos  de  marinhas. 

48.  1  por  cento  da  reforma  de  Apólices. 

49.  Dons  gratuitos. 

50.  Reposições,  e  restituições. 

51.  Salário  de  Africanos  livres. 

52.  Mestrado  das  Ordens  Militares  e  *  das  Tenças. 

53.  Rendimento  do  Evento. 

54.  Remanecentes  de  Depósitos ,  e  Caixas  Publicas. 

55.  Depósitos  diversos. 

Espectaes  do  Município  da  Corte. 

56.  Decima  dos  prédios  urbanos. 

57.  Dízimos. 

58.  Emolumentos  de  Policia. 

59.  Imposto  de  Patente  no  consumo  d'aguardente. 

60.  Dito  no  gado  de  consumo. 

61.  Dito  nas  casas  de  leilão,  e  modas. 

62.  Meia  -sisa  de  escravos. 

63.  Sello  de  heranças,  e  legados. 

64.  Terças  partes  de  Officios. 

Rendas  com  applicacão  especial. 
6o.  ■  3  1  por  cento  de  armazenagem  addicional. 
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66.  8  por  cento  das  Loterias. 

67.  Imposto  sobro  lojas ,  &c. 

68.  Ditos  sobre  seges. 

69.  Ditos  sobre  barcos  do  interior. 

70;  Ditos  de  5  por  cento  na  compra  e  venda  de  embarcações. 

71*.  Seílo  do  papel,   e  passaportes. 

72.  Taxa  dos  escravos. 

73.  Cobrança  de  divida  activa  destas  Rendas. 

74.  Producto  dos  contractos  com  as  novas  Companhias  de  Mi- 
neração. 

75.  Dito  de  moeda  de  cobre  inutilisada. 

76.  Sobra  da  Receita  Geral. 

Art.  10.  No  caso  de  deficiência  da  Receita  Geral  será  o  de- 
ficit preenchido (cabe  à  Camará  dos  Senhiares  Deputados 

a  iniciativa  sobre  esta   matéria). 

CAPITULO  llí. 

Disposições  geraes. 

Art.  11.  Ficâo  em  vigor  todas  as  disposições  das  Leis  de  Or- 
çamento antecedentes,  que  não  versarem  particularmente  sobre  a 
fixação  da  Receita  e  Despeza ,  e  não  tiverem'  sido  expressamente 
revogadas. 

Art.  12.     Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro  em  8  de.  Maio  de  1843. 

Joaquim  Francisco  Vianna. 

OBSERVAÇÕES. 

Comparando  o  Credito  ora  pedido  para  as  despezas  do  Minis- 
tério a  meu  cargo  no  referido  Exercício  de  1844  — 184o  com 
o  pedido  para  as  do  anterior  de  1843 — 1844,  cm  cada  huma 
das,  rubricas  de  que  se  compõem  os  Orçamentos  respectivos,  ve- 
reis ,  Senhores ,  que  somente  em  seis  dessas  rubricas  houve  au- 
gmento,  as  quaes  são — Divida  Externa,  Pensionistas  do  Estado, 
Próprios  Nacionaes,  Almoxarifados,  juros  e  restituições  de  dinhei- 
ros tomados  por  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos ;  e  qae  todas 
as  mais ,  ou  diminuirão ,  ou  não  tiverão  augmento  algum :  assim 
não  contando  com  a  Divida  externa,  ha  neste  Orçamento  por  huma 
parte  hum  accrescimo  de  despeza  de  44.080^509,  e  por  outra 
huma  diminuição  de  104.513^302 ,  o  que  dá  em  resultado  huma 
reducção  de  60. 432 •'S 793  ;  mas  apezar  disto,  tendo  augmentado 
de  609.600fyí)000  a  despeza  com  a  Divida  externa,  apresenta  ainda 
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o  Orçamento  actual   hum  excesso  de  dcspoza  de   349.167^207 
sobre  o  anterior. 

Este  augmento  de  609.000^000  provôm  da  despeza  que  no 
referido  Exercicio  ha  de  custar  o  serviço  do  juro  ,  e  amortisação 
do  novo  empréstimo  contrahido  na  Praça  de  Londres,  por  virtude 
da  Convenção  celebrada  nesta  Gòrte  aos  22  de  Julho  do  anno  de 
1842,  de  que  mais  adiante  vos  darei  conta. 

O  augmento  de  despeza  na  rubrica  —  Pensionistas  do  Estado 
procede  não  só  de  algumas  pensões  que  forão  approvadas  depois 
de  apresentado  o  ultimo  Orçamento,  como  principalmente  de  meios 
soldos,  e  tenças  militares,  concedidas  na  forma  da  Lei:  quanto  ao 
pequeno  augmento  de  despeza,  que  se  nota  nas  duas  rubricas — 
Próprios  Nacionaes ,  c  Almoxarifados ,  provém  de  que  no  Orça- 
mento que  mandarão  algumas  Provincias  apparecem  addições,  que 
não  vinhão  contempladas  nos  anteriores ;  e  finalmente  o  accrescimo 
das  rubricas  — Juros  e  restituições  dos  empréstimos  do  Cofre  dos 
Orphãos — he  consequência  de  orçar-se  agora  em  maior  somma  a 
Receita,  proveniente  de  taes  empréstimos. 

Pelo  exame  da  Tabeliã  n.°  1  e  pela  comparação  dos  respe- 
tivos  Orçamentos,  fácil  he  de  conhecer.  Senhores,  de  que  provêm 
as  diminuições  das  rubricas  para'  que  ora  se  pede  menor  credito 
do  que  no  Orçamento  anterior. 

Taes  são  as  observações  que  tenho  que  fazer  sobre  a  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda.  Pelo  que  toca  ás  dos  mais  Ministé- 
rios, os  meus  Colíegas  darão  razões  dos  augmentos,  e  diminuições 
de  seus  respectivos  créditos. 

Quanto  à  Receita,  foi  calculada  tendo-se  em  attenção  o  ren- 
dimento dos  três  últimos  annos ,  como  vereis  pelo  exame  da  Ta- 
beliã n."  2,  sendo  este  o  raethodo  que  parece  mais  seguro  para 
calcular-se  a  Receita  com  a  exactidão  que  he  possivel  em  seme- 
lhante género  de  trabalho. 

Importa  pois  o  Credito  total  pedido  para  o  Exercicio  de 
1844  — 1845  na  seguinte  somma. 

Ministério  do  Império 2.860.263ví)000 

»              Justiça 1.474.796^17:5 

»              Estrangeiros 454.710ÍÍ)00Q 

»             Marinha 3 .  098 .  536í?!077 

Guerra 8.702.928^tr411 

j,             Fazenda 9  729.286^^778 

'     26.320.520.^441 
£  sendo  a  Receita  ordinária  de 1  d. 836. 000^000 

Ha  0  deficit  de 9.484. 520»441 
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.  A. comparação  dos  Créditos  ora  pedidos  pelos  diversos  Minis- 
térios) para  o  referido  Exercicio ,  com  os  que  o  forSo  para  o  ante- 
rior de  1843—1844,  apresenta  o  seguinte  resultado. 

DIFPERENÇAS. 

Despeza  orçada.        1843  —  1844.        1844—1845.      Para  mais.  Para  menos. 

Império 3.182.964^1000      2.860.263^1000  322.701J(000 

Justiça 1.598. 34  8/)l441      1.474.796^175   l2;l.ò52í26G 

Eslrangeiros 535.0O4ál800         454 .TlOálOOÍT 80  354^1800 

Marinha 3.185.290áll4l      3.098.536^077   80.r54ál064 

Guerra 8.426.436^(806  8.702.928ái4ll     276.491ál605 

Fazenda 9.180.119^1071  9.729.286^778     649.107^1207 

20.108.223Í759    2G.3-20.520JÍ441     825.668^812     613.36201130 


Tendo  assim  cumprido  com  o  preceito  do  Artigo  13  da  Lei 
de  31  de  Outubro  de  1833 ,  passarei  agora,  em  execução  do  Ar- 
tigo 42  da  Lei  de  15  de  Dezembro  de  1830,  a  dar-vos  conta  do 
estado  da  Repartição  a  meu  cargo ,  e  submetterei  depois  ao  vosso 
iliustrado  juizo  algumas  considerações ,  e  arbitrios  relativos  a  di- 
versos ramos,  do  serviço  da  mesma  Repartição,  os  quaes,  se  forem 
por  vós  adoptados,  tenho  que  concorrerão  para  o  seu  melhora- 
mento. Neste  meu  trabalho  encontrareis  sem  duvida ,  Senhores , 
muitas  faltas  c  imperfeições ,  mas  espero  que  as  desculpareis.,  cer- 
tos de  que  as  supprirei  quanto  em  mim  couber,  fornecendo-vos 
todos  os  esclarecimentos  de  que  mais  possaes  carecer  para  o  per- 
feito desempenho  de  vossas  importantes  funcções. 

ESTADO   DA   DIVIDA   PUBLICA  ,     E    DAS    REPARTIÇÕES   SUBORDINADAS 

AO   MIMSTERIO    DA   FAZEI^DA. 

DIVIDA  PUBLICA  INTERNA. 

A  emissão  total  de  ApoHces  de  juro,  de  6,  5  c  4  por  % 
era  no  ultimo  de  Dezembro  de  1842,  segundo  os  quadros  da  Caixa 
d'Amortisação,  de  40.940.800^^000,  a  saber:  39- 715. 800-^^000 
de  Apólices  de  6  por  \U,  1.105.400-:DOOO  de  ditas  de  5  por  "/o, 
119.600^000  de  ditas  de  4  por  %  :  c  tendo-se  amortisado  até 
a  mesma  data  3 .  833 .  200'tíOOO  de  Apólices  de  G  e  5  por  %,  a 
somma  total  de  fundq^  públicos  em  circulação  ficou  sendo  na  época 
referida  de  37.107.600-^00,  distribuídos  pela  seguinte  forma: 

Apólices  de  6  por  % 36.043:800^000 

»       de  5  por  »/„ 944.200^5:^000 

»       de  4  por  V, 119.600-5^000 
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Do  1.«  tltí  Janeiro  iitò  31  de  Março  em ittirSo-se 
mais  pelo  Thesouro  Publico  Nacional  23.400^^)000  de 
Apólices  de  6  por  Vo ,  e  17 .  800.:;^000  de  ditas  de 
5  por  %:  na  Bahia  16.0005^000,  e  no  Maranhão 
5.200'!íí)000  destas  ultimas ,  como  vereis  da  Tabeliã  N.°  3 ; 
por  tanto  a  somma  das  primeiras  eleva-se  a  36.047.200^ 
e  a  das  segundas  a  983. 200-1^000.  O  juro  e  amorti- 
sação  da  divida  interna  fundada,  e  o  juro  da  inscri- 
jpta  y  ainda  não* convertida  em  Apólices,  importa  em 
2. 929. 092 '^963  ,  como  vereis  do  respectivo  Quadro 
annexo  ao  Orçamento  para  1844 — 1843. 

Devo  aqui  observar,  Senhores,  que  a  dilíerença  que 
se  nota  entre  a  somma  total  das  Apólices  de  6  por  °/o, 
contemplada  no  quadro  respectivo  do  Orçamento  ante- 
rior ,  e  a  dada  pela  Caixa  d'Amortisação  no  relatório  da 
Junta  Administrativa  delia,  apresentado  na  abertura  da 
passada  Sessão,  provêm  de  haver-se  indevidamente  con- 
templado naquelle  quadro  a  somma  de  30.000$!í000  de 
Apólices  de  juro  de  o  por  °/o  remcttidas  para  a  Thesou- 
raria  da  Bahia,   que  nelle  não  devião  ser  incliiidas. 

Além  da  divida  interna  fundada  temos  mais :  l.**, 
a  divida  inscripta  por  virtude  da  Lei  de  13  de  Novem- 
bro de  1827,  e  ainda  não  convertida  em  Apólices  >  a 
qual  montava  em  Junho  de  1842  a  809^282^017: 
2:° ,  a  divida  proveniente  do  empréstimo  de  1706,  da  qual 
a  liquidada  elevava-se  na  mesma  época  a  150.337^274  : 
3.° ;  a  resultante  do  empréstimo  contrahido  para  ■  o 
resgate  da  inòeda  de  cobre  na  Bahia ,  ria  importância 
de  37.20055!):  4.°,  a  divida  não  inscripta  ou  flu- 
ctuante  ,  que  se  compõem  das  Notas ,  que  circulao  como 
moeda,  e  do  passivo  do  Thesouro ,  desde  o  anno  de 
1827  até  Dezembro  de  1842. 

Alôm  desta  divida  temos  ainda  o  passivo  anterior 
a  1827 ,  que  por  ventura  não  esteja  prescripto  nos  ter- 
mos do  Art.  20  da  Lei  N.  243  de  30  de  Novembro 
de  1841 ,  ou  porque  pendesse  já  de  liquidação  no  1.° 
de  Janeiro  deste  anno ,  ou  porque  fosse  interrompida  a 
prescripçâo.  Presumo  porém  que  a  divida  desta  origem 
não  poderá  ser  muito  considerável. 

Não  me  he  possivel,  Senhores ,  dizer-vos  ainda  com 
exactidão  qual  seja  a  importância  das  Notas  em  circulação , 
por  depender  da  liquidação  das  operações  do  troco  do 
cobre ,  8  das  substituições  de  diversos  papeis  de  credito 
pelas^Notas  circulantes ;  que  ainda  não  foi  possível  con- 
cluir, a'  despeito  dos  desejos,  e  esforços  d'ÀdminÍ5traçãD. 


Também  não  posso  ora  dizer-vos  qual  seja  a  importância 
do  passivo  doThesouro  posterior  ao  annodcl826,  que 
ainda  não  está  prescripto  :  cuida-se  porém  já  de  sua  li- 
quidação ,  tendo  eu  para  este  fim  expedido  as  necessárias 
ordens  às  Províncias.  Do  Mappa  N.°  i  vereis  as  di- 
versas classes  dos  actuaes  possuidores  das  Apólices  da  di- 
vida interna. 

DIVIDA    EXTERNA. 

A  divida  externa ,  cuja  origem  vos  he  conhecida , 
era  em  Junho  de  1842,  como  se  vé  do  Quadro  annexo 
ao  Orçamento  para  1843  —  44,  de  t.  5.580.400  ca- 
pital nominal ,  que  corresponde   em  nossa  moeda  pelo 
cambio  de  43  J  a31.002.222íD222  ;  o  serviço  do  juro  , 
e  amortisação   delia   custava   ao   Estado   a  somma   de 
£.   391.530,   ou  em  moeda  do  Paiz  pelo  cambio  de 
30,   3.132.400^':  esta  divida  acha-se  hoje  elevada  á 
somma  nominal  de  £.  3.313.000,  correspondentes  a 
35.072. 2225!í)222  ao  cambio  de  43  J- ,  custando  o  mes- 
mo serviço  do  juro,   e  amortisação  £.  467.750,  que 
ao  cambio  de  30  equivalem  a  3.742.000'^,  de  nossa 
moeda  actual.  Este  augmento  da  divida  externa  procede , 
Senhores,  do  novo  empréstimo  de£.  732.600,  capital    , 
nominal ,  contrahido  na  Praça  de  Londres ,  por  virtude 
da  Convenção  celebrada  nesta  Corte  aos  22  de  Julho  do 
anno  passado ,  e  ratificado  em  11  de  Janeiro  deste  anno , 
para  pagamento  da  somma  de  £.  622.702,  que  se  re- 
conheceo  ser  o  Brasil  devedor  à  Portugal  no  ajuste  de 
contas  dos  dous  milhões  sterlinos ,  que  aquelle  se  obrigou 
a  pagar  à  Coroa  Portugueza  pelo  Tratado  secreto  de  29 
de  Agosto  de  1825.  Já  tive  a   honra  de  remetter-vos 
copia  da  mencionada  Convenção  ,  com  o  meu  Aviso  de 
13  de  Fevereiro  deste   anno ,  não  obstante  junto  aqui 
sob  N."  23  huma  outra  copia  delia. 

Do  quadro  annexo  ao  Orçamento  que  vos  ha  de  ser 
apresentado  vereis ,  Senhores ,  que  a  amortisação  em 
atrazo  dos  empréstimos  Brasileiros  e  Portugnez  à  cargo  do 
Brasil  monta  já  na  considerável  somma  de  í.  1.883.030 , 
eu  em  10.461.333^332  de  nossa  moeda  ao  cam- 
bio de  43  J.  Cumpre  porôm  ter  sempre  em  vista  que 
a  amortisação  em  atrazo  não  augmenta  o  valor  da  dívida 
externa ,  porque ,  quando  deixar  de  existir  esse  passivo 
fiuctuante,  por  se  ter  posto  a  amortisação  no  mesmo  pé 
em  qoe  estaria  se  não  tivesse  srdo  interrompida ,  dei* 
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mrà  (lo  existir  om  circulação  igual  somma  de  Apólices , 
ou  o  que  he  o  mesmo  ,  estará  a  divida  diminuída  de 
outro  tanto. 

O  Governo  tem  empregado  todos  os  esforços  para 
pôr  em  Londres ,  cm  tempo  competente,  as  sommas  pre- 
cisas para  o  pagamento  dos  juros  dos  nossos  empenhos 
externos.  Do  Mappa  N.°  5  vereis  as  remessas  feitas  em 
géneros,  e  dinheiro  desde  Dezembro  do  anno  passado 
até  Abril  do  corrente. 

DIVIDA    ACTIVA. 

Pelos  Quadros  e  Tabeliãs  annexos  ao  Balanço  de- 
finitivo de  1839  —  1840 ,  que  já  vos  foi  presente , 
vereis,  Senhores ,  que  a  importância  desta  divida  liqui- 
dada e  conhecida  monta  em  6.703.389^485,  e  que 
delia  se  reputa  cobravel  a  somma  de  2.922. 239ÍD223 , 
duvidosa  a  de  1.748.265'5?í008  ,  e  incobravel  a  de 
2.032.885.:SD254.  Digo  liquidada,  e  conhecida,  por- 
que não  está  ainda  liquidada  toda  a  divida  activa :  ha- 
vendo algumas ,  como  a  proveniente  da  Decima  de 
heranças  e  legados,  que  ainda  o  não  está,  mas  de  cuja 
liquidação  ora  se  cuida. 

Bem  avultado  parece.  Senhores,  o  algarismo  da 
divida  activa  tomado  absolutamente ;  mas  não  he  desta 
maneira  que  deve  ser  avaliado  ,  e  sim  comparando-ocom 
toda  a  Renda  arrecadada  no  Império  desde  o  anno  de 
1^6 ,  época  de  que  data  a  divida  activa  actual ;  e  então 
se  reconhecerá  que  aquelle  algarismo  não  será  mais  do 
que  huma  fracção  talvez  bem  pequena  de  toda  sua  renda , 
e  que  não  admira,  attendendo-se  a  <jue  não  he  possível 
deixar  de  haver  divida  activa ,  e  que  não  ha  Nação  al- 
fçuma  que  a  não  tenha ,  e  também  a  que  diversas  cau- 
sas para  isso  concorrerão  :  ora  tendo  cessado  pelo  menos 
as  principaes  causas ,  que  na-  minha  opinião  concorrerão 
para  accumular-se  maior  somma  de  divida  activa ,  tenho 
aae  não  só  se  não  tornará  isto  a  verificar ,  como  que 
se  ha.de  arrecadar  boa  parte  da  atrazada,  que  nao  es- 
tiver perdida ,  empregando-se  na  sua  cobrança  a  devida 

diligencia.  . ,  ,    j 

i  Tabeliã  N.°  6  attesta  a  veracidade  do  que  acima 
avancei ,  pelo  que  respeita  ao  Município  da  Corte :  delia 
vereis  qual  a  parte  dos  impostos  que  se  cobrarão ,  e  qual 
»'  qfle  fieou  por  arrecadar  no  fim  de  cada  hum  dos 
anhoiínaDceirAs,  e  exercidos^  contemplados  na  mesma 

ô 
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T4il>ella,,'  tí  quanto  d  resto  por  arrecadar  tem  diminuído 
áo&.. últimos ;  o  que  he  sem  duvida  devido  :  1." ,  á  rnaior 
diligencia  empregada  na  arrecadação:  iá.%  á  maior  pcr- 
leiçào  com  que  ora  são  leitos  os  lançamentos  :  3.° ,  a  ser 
feita  a  despeza  da  cobrança  por  conta  da  Fazenda  :*4.° ,  a 
existência  também  do  Juizo  Privativo  :  o."  e  fínalmente  , 
ao>  systema  de  escrípturação ,  e  contabilidade  por  exer- 
cícios, o  qual  dando  mais  seis  mezes  para  a  arrecadação 
da  renda,  faz  com  que  não  appareção  como  divida  no 
respectivo  quadro  sommas  ,  que  já  estavão  cobradas  na 
occasião  em  que  se  apresentavão  os  Balanços  ãs  Gamaras. 

REPARTIÇÕES  DE  FAZENDi  ,  E  SUAS  DEPENDÊNCIAS, 
THESOURO  PUBLICO  NACIONAL ,    E  TUESOURARIAS. 

.  A  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831 ,  que  organisou  o 
Thesouro  e  Thesourarias  pela  maneira  por  que  boje 
existem ,  com  quanto  trouxesse  melhoramentos  h  Admi- 
nistração de  Fazenda ,  tem  com  tudo  defeitos ,  e  faltas; 
gravei,  que  cumpre  remediar  no  interesse  da  melhor 
Gscalisação ,  da  arrecadação ,  e  emprego  dos  dinheiros 
públicos. 

Comparto  inteiramente  as  ideias,  que  a  semelhante 
respeito  se  acbão  consignadas  no  Relatório  de  hum  dos 
meus  antecessores ,  apresentado  ao  Corpo  Legislativo  na 
Sessão  do  anno  de  1840 ;  e  não  só  :por  essa  lazâo , 
como  porque,  pretendo  trazer  ao  vosso  conhecimento 
huma  Proposta  ,  contendo ,  se  não  todas ,  ao  menes 
as.  alterações  mais  essenciaes  de  que  no  meu  entendei 
carece  aquella  Lei,  as  não  repito,  aqui  addicíoDan- 
do-lhe  algumas  outras,  que  também  julgo  necessá- 
rias, para  conseguir-se  o  fim  indicado.  Nã(x  posso,  com 
tudo  deixar  de  dizer-vos ,  Senhores ,  que  a  Contadoria 
Geral  de  Revisão  ,  sobretudo  ,  não  pôde  continuar  no  es- 
tado em  que  se  acha,  sem  grave  prejuizo  do  serviço 
publico  no  importante  ramo  d'Administração  de  F«^ 
zenda ,  estando  com  falta  do  pessoal  indispensável  para 
poder  preencher  as  importantes  funcções  a  seu  cargo, 
e  onerada  de  tantos,  e  tão  diversos  trabalhos,  -que 
não  podem  ser  devidamente  inspeccionados,  e  fiscalisad.os 
por  hum  só  homem,  o  Contador  Geral,  qualquer  .que 
seja  a  sua  intelligencia,  e  actividade;  e  dos  quaes  alguns 
por  sua  natureza  devião  estar  incumbidos  a  Estaçõesdi- 
Ycrsas   E  daqui   provêm  que  ,  apezar  dos  bons  Regula- 
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inontos  quo  existem  ,  trabalhos  ha  dos  quaes  alguns  ainda 
não  foi  possível  lazer-se ,  outros  que  apenas  estSÓ  e&{ne- 
^•ados ,  não  poucos  em  considerável  atrazo  ,  e  finalmente 
alguns ,  que  não  tem  sido  executados  se  não  muito  im- 
[terfciitímente. 

Para  prova  do  que  acabo  de  referir ,  basta  dizer-vos  y 
que  a  fim  de  poder  apresentar  ao  Corpo  Lcgisratí^ 
nesta  Sessão  os  Balanços  que  ainda  faltão,  e  do$  qtíáéé 
hum  devia  tel-o  sido  na  passada ,  c  deus  na  actual  Ses-' 
são ,  me  foi  preciso  ordenar  que  parassem  trabalhos  tm- 
|)ortantes ,  que  estavão  em  andamento ,  e  se  preterissem 
outros ,  não  menos  urgentes ,  e  que  passassem  tempo- 
rariamente a  maior  parte  dos  OÍIiciaes  das  diversas  Secções, 
cujas  incumbências  ficarão  em  grande  parte  suspensas, 
para  a  de  Escripturação ,  a  fim  de  prepararem  hum  Jos  ele- 
mentos essenciaes  para  os  ditos  balanços ,  a  classificação  da 
receita  e  despeza  que  estava  em  atrazo  desde  1840 — ÍS^1 , 
apezar  de  que  pelos  respectivos  Regulamentos  ,  e  no 
interesse  da  boa  fiscal isação  devessem  estar  em  dia  ;  sendo 
o  resultado  de  tudo  isto  atrazarem-se  por  seu  tnrno  ou- 
tros trabalhos.  E  tal  he,  Senhores,  ha  muitos  annos  o 
estado  quasi  constante  da  primeira  Estacão  de  Fazenda 
do  Império,  e  deste  modo  he  impossível  exercer-sé  a 
necessária  fiscalisação. 

Não  desconheço  ,  que  o  augmento  do  pessoal ,  que 
he  de  mister  tanto  no  Thesouro ,  como  nas  Thesòu- 
rarias ,  traz  com  sigo  hum  accrescimo  de  despeza  j  mas 
esse  augmento,  alôm  de  necessário,  não  he  impro- 
ductivo ;  porque  se  o  Thesouro  tiver  o  numero  dè  Em- 
pregados indispensáveis,  e  com  as  habilitações  precisas 
para?' bem  poder  fiscalisar  a  despeza  pui  íica  ao  par 
e  passo  que  se  for  fazendo ,  e  para  montai-  e  inspec^ 
cionar  as  Repartições  de  Fazenda  subalternas,  e  final- 
mente para  tomar  contas,  muita  economia  se  poderá 
fazer,  cvitando-se  a  continuação  dedespezas  indevidas, 
Gomo  já  se  tem  conseguido  com  os  ensaios  feitos  da- 
quelle  systema  de  fiscalisação  ,  ainda  que  em  ponto  muito 
pequeno ,   por  falta  dos  Officiaes  precisos. 

Demais  este  augmento  pôde  eífectuar-se  sem  ser 
necessário  elevar  correspondentemente  a  despeza  que  fora 
preciso  fazer ,  huma  vez  que  adopteis  alguns  arbítrios,  que 
mais  adiante  proponho,  e  que  se  passem  para  a  Conta- 
doria Geral  de  Revisão,  na  qualidade  de  Praticantes ,  a 
-  maior  parte  dos  Amanuenses  extranumerarios  da  Res- 
cebedoria  do  Município ,  já  a  ellaaddidòs,  jporqtie  todas 
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9st«8  nwdidas  reduzem  as  despèzas   que  ora  cusUo  nl- 
gumas  Estações  de  Fazenda. 

CAIXA    d'AM[ORTISAÇÃ0. 

Nada  tenho  que  accrescentar  ao  que  foi  dito  no 
Belatorio  anterior  acerca  deste  importante  Estabeleci- 
mento; não  posso  porôm  deixar  de  insistir  empedir-vos 
que  seja  adoptada  a  medida  reclamada  pela  Junta  Admi- 
nistrativa da  Caixa ,  de  ser  autorisada  para  suspender 
a  transferencia  das  Apólices  durante  o  tempo  em  que 
se  processa  a  Folha  dos  juros  delias.  Não  cabe  nas  attri- 
buições  do  Governo  tomar  a  medida  proposta ,  porque  im- 
porta huma  alteração  na  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827  ; 
más  eu  a  julgo  indispensável ,  e  penso  que  concorrerá 
nâo  pouco  para  o  credito  das  Apólices.  Eis-aqui,  Senhores , 
o  que  a  semelhante  respeito  diz  a  mesma  Junta. 

«  Posto  que  o  expediente  da  Caixa  se  haja  con- 
«  senado  constantemente  regular,  e  sua  escripturação 
<(  cm  dia  com  a  clareza  e  authenticidade  precisas ,  com 
«  tudo  o  pagamento  dos  juros  se  tem  tornado  muito 
«  moroso  em  razão  da  avultada  emissão  actual  de  Fundos 
«  Públicos ,  e  de  não  se  suspenderem  as  transferencias 
«  destes  durante  o  tempo  indispensável  para  se  processar 
«  a  competente  Folha.  Para  remover  este  inconveniente , 
«  que  já  occasiona  desgosto,  e  murmuração  no  publico., 
(c  a  Junta  entende  que  a  exemplo  do  que  se  pratica  nos 
a  paizés  mais  versados  nestes  negócios,  e  mesmo  aqui 
«(  está  praticando  o  Banco  Commercial ,  se  devem  sus- 
te pender  nos  Livros  da  Caixa  as  transferencias  em  quanto 
«  se  processa;  a  Folha  dos  juros,  a  fim  de  que some&te 
ff  os  possuidores  contemplados  na  mesma  Folha  tenhão 
((  direito  por  si ,  ou  por  seus  procuradores  de  receber 
«  o  dividendo  respectivo.  Deste  modo  poder-se-ha  e^ 
tf.  fectuar  o  pagamento  dos  juros  nos  primeivos  15  dias 
«  úteis  de  Janeiro  e  Julho,  como  determina  a  Lei^le 
tt  15  de  Novembro  de  1827;  porque  se  evitlo  as  q«i- 
<(  tacões  avulsas  a  que  obriga  o  pagamento  dos  juros 
«  das  Apólices  transferidas  durante  o  tempo,  em  que 
«  se  processa  a  Folha ;  e  são  realmente  taes  quitações 
«  a  causa  de  toda  a  morosidade  que  ora  se  observa,  e 
((  cumpre  remover.  Se  este  parecer  da  Junta  merecer  a 
«  a  approvação  do  Corpo  Legislativo,  a  mesma  hiuià 
«(  arbitrará  o  tempo  que  julgar  necessar-io  para  se  pro- 
«  cessar  a  Folha  dos  jtiros  em  cada  semestre ,  :  e  com 
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«  anlicipavão  sulliciente  íurá  ao  publico  os  awnuncios 
«  (lo  dia  cm  que  se  devem  fechar  na  Caixa  d'Amoi- 
«  tisação  os  livros  das  transferencias ,  assim  como  da- 
«  quelltí    cm  que  so  devem  outra  voz  abrir.  » 

Também  julga  a  mesma  Junta  de  necessidade  a  íírea- 
ção  do  lugar  de  hum  Empregado  mais  para  Ajudante  do 
Corretor ,  o  qual  seja  da  plena  confiança  deste  par^^* 
coadjuvar ,  e  servir  em  seus  impedimentos ,  por  havCT 
crescido  consideravelmente  o  movimento  dos  Fundos  Pú- 
blicos em  razão  do  augmento  da  divida  publica  fundada. 

A  Junta  se  explica  nos  seguintes  termos :  «  Ha- 
«  vendo  crescido  o  movimento  dos  Fundos  Públicos  cm 
«  razão  da  maior  somma  delles  cmittidos ,  a  Junta  re- 
«  conheceo  a  necessidade  que  havia  de  hum  Empregado 
<<  que  coadjuvasse  o  Corretor ,  e  supprisse  a  falta  deste 
«  em  seus  impedimentos .  devendo  tal  Empregado  ser 
i(  de  plena   confiança  do  mesmo  Corretor.   » 

Por  Portaria  de  26  de  Agosto  de  1842  ,  autorisou-se 
o  Corretor  a  ter  hum  Ajudante  a  quem  se  arbitrou  o 
vencimento  de  QQOuD  ,  ò  qual  não  obstante  não  con- 
templei no  Orçamento,  porque  entendo  que  só  nas  at- 
Iribuições  do  Poder  Legislativo  cabe  a  creação  de  em- 
pregos permanentes ,  e  a  fixação  dos  respectivos  orde.- 
nados.  E  pela  mesma  razão ,  e  tendo  em  vista  a  opi- 
nião jà  manifestada  na  Casa  a  respeito  de  outras  des- 
pezas  da  mesma  natureza,  relativas  á  Caixa  d Amor- 
tiwção,  as  não  comprehendi  no  Orçamento,  ^o.  entre- 
tanto ,  Senhores ,  permitti  que  vos  diga  que  o  líe- 
swreiro  <la  Caixa  não  pôde  deixar  de  ter  hum  FieL 

O  Mappa  N.°  7  demonstra  a  somma  das  INotas  re- 
cd)idas  de  Londres  da  ultima  encommenda. 


ALFANDEGAS. 


Esta»  Estações  fiscaes ,  por  onde  se  arrecada  a  parte 
priftcípal  da  Renda  do  Império  ,  consenão-se  no  mesmo 
MtadoV  que  vos  foi  descripto  no  Relatório  ariterior :  e 
em  geral  a  renda  por  ellas  percebida  depois  da  reforma 
teve  continuo  crescimento  até  o  fim  do  exercício  de  1841 
—1842,  posto  que  em  huma  ou  outra  houvesse  dimi- 
nuição, sendo  nesta  parte  a  mais  «ota^^J^  ^^  ^^^"7: 
biux)  'em  que  a  renda  do  anno  de  1840  — 1341  foi 
SStor  d6  que  a  do  anterior  de  1839  - 1840 ,  eado  anno 
d«  1841  — 1842  ainda  muito  menor  do  q^«.a  «o^ante- 
eedente  de  1840-1841 ,  como  vereis  da  Tabeliã  IN.  .». 
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E  SC  he  licito  ajui/ar  desde  já  acerca  da  renda 
destas  Estações  no  corrente  exercício,  pelo  conhecimenlo 
que  já  tem  o  Thcsouro  da  renda  d'Alííindega  da  Côrle , 
arrecadada  nos  nove  mczes  decorridos  de  Julho  de  1842 
ao  fim  de  Março  do  corrente  anno,  e  do  que  se  arre- 
cadou nas  Alfandegas  de  Pernambuco  ,  Bahia ,  Maranhão 
e  Pará  no  semestre  de  Julho  a  Dezembro  do  anno 
passado ,  devemos  contar  nelle  com  hum  decrescimento 
considerável  nesta  parte  a  mais  importante  da  receita 
do  Estado;  por  quanto  tendo  rendido  no  tempo  aci- 
ma referido  4.789.023í5í'000  a  Alfandega  da  Côrte , 
672.159^  a  da  Bahia,  696.23o'5S)  a  de  Pernambuco , 
264.88Uv^  a  do  Maranhão,  e  119. 474/5^  a  do  Pará, 
como  se  vê  da  nota  junta  à  mesma  Tabeliã,  he  de  pre- 
sumir que  no  anno  inteiro  não  se  elevará  a  mais  de 
6.500  contos  a  da  Côrte,  e  de  1.400  contos  a  década 
huma  das  Alfandegas  da  Bahia  e Pernambuco,  de  530 
contos  a  do  Maranhão ,  e  de  250  contos  a  do  Pará  : 
sommas  estas  sem  duvida  muito  inferiores  ás  do  anno 
antecedente. 

Fácil  he  de  explicar  este  facto  pelo  que  respeita  á 
.\lfandega  da  Côrte  :  os  desastrosos  successos  occorridos 
nas  Províncias  de  S.  Paulo  e  Minas  não  podião  deixar 
de  influir  nesta  parte  na  Capital  do  Império  ,  com  quem 
aquellas  tem  todas  as  suas  relações  commerciaes  :  mas 
não  posso  neste  momento  assignar  qual  seja  a  causa  de 
igual  phenomeno  nas  outras  Provincias ,  que  mencionei. 
O  Governo  procurará  indagal-a,  ou  para  prover  de  re- 
médio, se  isso  couber  em  suas  attribuições ,  ou  para 
reclamal-o  do  Corpo  Legislativo. 

Nenhuma  alteração  julgo  por  ora  necessário  pro- 
por-vos  nas  disposições  do  Regulamento  por  que  se  re- 
gem estas  Estações ,  na  parte  em  que  prescrevem  regras 
para  a  fiscalisação  da  renda  ,  e  dependem  de  medidas  Legis- 
lativas ;  porque  aquellas  que  até  aqui  a  experiência  de- 
monstrou que  erão  necessárias ,  forão  feitas  pelo  Governo  , 
por  caberem  em  suas  attribuições.  Não  penso  porôm  da 
mesma  maneira  acerca  do  numero  de  Alfandegas  ,  que 
existem ícreadas  pelo  Regulamento,  e  parece-me  que  nesta 
parte  de  alguma  reforma  carece,  no  sentido  de  dimi- 
mmuil-o.  Julgo  absolutamente  desnecessárias  algumas 
delias ,  e  de  manifesta  conveniência  para  o  seniço  ,  que 
sejão  abolidas ,  sendo  substituídas  por  Mesas  de  Rendas , 
que  doem  despachos  de  exportação;  única  necessidade, 
que  tem  por  ora  algumas  daquellas  Provincias. 


As  Allandcgnsíiiu!  dtísdo  já  ropulo  neste  caso,  são, 
i>  mm  vííii  ns  tio  Piauhy  ,  Úio  (irande  do  Norte,  Es- 
pirito Santo  ,  Sergipe  ,  Aracaty  ,  Santa  Catharina  ,  Pa- 
ranaguá ,  S  Borja,  c  as  de  Porto  Alegre  ,  e  S.  José  do 
Norte  na  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  ,  pelas  razões 
que  mais  adiante  exporei. 

Não  n\e  foi  possível  preparar  hum  trabalho  que  tinha 
em  vista  para  provar-vos,  que  poucas  ou  nenhumas  Em- 
harcações  estrangeiras  entrão  carregadas  de  géneros  de 
importação  nos  portos  daquellas  Províncias,  porque  os 
seus  mercados  lhe  não  oíTereccm  vantagens ;  mas  que 
essas  Províncias  são  íbrnecidas  de  taes  géneros,  por  meio 
da  navegação  de  cabotagem,  pelas  de  Pernambuco ,  Bahia, 
Maranhão ,  e  Rio  de  Janeiro ,  donde  depois  se  dirigem 
em  lastro  as  mesmas  Embarcações  para  os  portos  de  al- 
gumas daquellas  Províncias,  com  o  fim  de  ahi  carrega- 
rem de  géneros  do  paíz.  Mas  pelo  mappa  n.°  8  po- 
dereis avaliar  qual  seja  o  valor  da  importação  estran- 
geira   em  taes  Províncias. 

Não  he  ,  Senhores  ,  pela  grande  economia  que 
se  pôde  fazer  com  a  suppressão  de  algumas  dessas  Al- 
fandegas, que  julgo  conveniente  a  sua  abolição  ,  posto 
que  esta  seja  huma  das  razões  para  propor  a  de  outras ; 
mas  principalmente  pelas  seguintes:  1.',  pela  diíBcul- 
dadeque  encontra  o  Governo  em  achar  pessoas  habilitadas 
que  mande  para  Chefes  e  emptegados  de  taes  Estações , 
como  o  exige  o  interesse  do  serviço ,  emquanto  exis- 
tirem fazendo  funcções  de  Alfandegas  e  Consulados , 
attentos  os  pequenos  vencimentos  de  taes  lugares:  2.°, 
pela  necessidade  que  ha  de  augmentar  os  vencimentos 
dos  seus  Empregados ,  conservando-as  com  as  attribui- 
ções  que  ora  tem  ,  a  fim  de  que  se  possão  nomear  pessoas 
idóneas:  3.°,  pela  maior  fiscal isação ,  que  he  possivel 
exercer,  reduzidas  as  Alfandegas  a  hum  numero  menor: 
4-" ,  pela  menor  facilidade  que  assim  haverá  de  fazer- 
se  o  contrabando.  Ainda  ha  bem  pouco  tempo  ,  que- 
rendo o  meu  antecessor  nomear  para  Inspector  d' Alfan- 
dega de  Sergipe  hum  Empregado  da  da  Bahia  já  ex- 
perimentado ,  reconheceo  que  nem  da  classe  dos  Ama- 
nuenses dessa  Alfandega  o  podia  tirar ,  por  terem  estes 
mesmos  maiores  vantagens  do  que  o  Inspector  da  Al- 
fandega de  Sergipe  Conservando-se  pois  as  cousas  pela 
maneira  estabelecida  nos  Regulamentos  respectivos,  ©re- 
sultado será,  ou  que  os  indivíduos,  qtíe  podem  ser 
nomeados ,  serão  em  geral    pessoas  pouco  aptas  ,    com 
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grave  prejuwo  do  «Mviço  ,  ou  que  se  deverá  augiiienlar 
«s  vencimentos  de  taes  Empregados,  para  que  se  possão 
<»ncontrar  pessoas  com  as  habilitações  precisas ,  lazcndo- 
m  assim  despeza  aliás  desnecessária. 

Disse  que  julgo  também  conveniente  que  se  extin- 
guão  as  duas  Alfandegas  de  S.  José  do  Morte ,  e  de 
Vorto  Alegre  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul  ;  em 
primeiro  lugar ,  porque  me  parece  bastante  que  haja  huma 
única  Alfandega  nella ,  e  com  esta  medida  se  poupará 
a  não  pequena  despeza ,  que  fazem  aquelles  dous  Esta- 
belecimentos ,  aliás  desnecessários ;  em  segundo  lugar , 
porque  tornar-se-ha  assim  mais  ejTicaz  a  acção  do  Go- 
verno Central ,  e  de  seus  delegados ;  e  em  terceiro 
e  principalmente,  porque  com  el la  se  acabará  huma  causa 
poderosa  de  contrabando,  tornando-se  muito  mais  ef- 
fectiva  a  fiscalisação  Para  disto  convencer-vos,  basta  que 
lanceis  os  olhos  para  a  Carta  daquella  Provincia.  E  se 
he  huma  boa  razão  para  que  se  conservem  ,  a  conside- 
ração da  maior  commodidade  que  assim  tem  o  commer- 
cio  ,  então ,  Senhores ,  força  he  que  se  faça  o  mesmo 
«om  outros  muitos  lugares  ,  que  estão  em  idênticas 
circunstancias ,  o  que  nem  he  conveniente ,  nem  me 
consta  que  pratique  Nação  alguma.  Na  esperança  de 
que  tomeis  essa  resolução ,  tenho  até  hoje  sobr'estado 
nò  preenchimento  de  muitas  vagas  que  existem  nas  três 
Alfandegas  da  referida  Provincia ,  e  nada  farei  sem  que 
vos  tenhaes  pronunciado  asimilhante  respeito. 

Dos  portos  de  Iguape ,  Cananéa ,  e  Antonina  da  Pro- 
vincia de  S.  Paulo ,  e  de  diversos  outros  das  Provindas  do 
Sul,  começa  a fazer-se  não  pequeno  commercio  de  exporta- 
ção de  géneros  do  paiz  para  as  Republicas  do  Rio  da 
Prata  ;  mas  não  havendo  Alfandegas  nesses  portos ,  e  não 
permittindò  o  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836s 
que  se  dé  despacho  de  exportação  senão  naquelles  em 
que  as  ha ,  não  podem  por  isso  as  embarcações  de  ca- 
botagem ,  que  se  destinão  a  tal  commercio ,  sabir  dire- 
ctamente dos  mesmos  portos ,  e  devem  primeiro  dirí- 
gir*se  com  seu  carregamento  aos  de  Santos ,  Paranaguá, 
ou  Rio  de  Janeiro ,  para  ahi  poderem  obter  o  necesssr 
rio  despacho;  e  daqui  provinha  huma  fraude,  que  co- 
meçava a  por-se  em  pratica  em  grande  escala,  e  á  que  o 
Governo  procurou  obstar ,  de  se  despacharem  as  embarca- 
ções daquelles  Portos  para  o  do  Rio  de  Janeiro  ,  ou  Rio 
Grande,  fingirem  arribadas  forçadas,  seguirem  para 
Montevideo  ou  Buenos  Ayres  ,  seu  verdadeiro  destino. 
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e  ahi  duscarregaruin  ,  paru  assim  evilarem  us  inullas ,   e 
sendo  possível  não  pagarem  os  direitos  de  exportação. 

£  porque  aqucUa  disposição  do  Ueguiamcnto   causa 
estorvos  a  tal  commercio ,  diversas  representações  tem ,  sido 
dirigidas  ao  Thesouro  pelos  povos  de  Iguape  ,  Cananéa  ,  o 
Antonina  ,  reclamando  a  crcaçuo  de  Alfandegas  naquel- 
les  lugares.    O  Governo  entende  que  cumpre  animar-se 
este  nascente   e  interessante  commercio ,    removendo-so 
os  embaraços  que  ora  soflre ,  mas  que  para  isso  não  ho 
necessária  a  creação  de  Alfandegas,  eque  bastará  estabe- 
lecerem-se  Mesas  de  Rondas  pela  maneira  já  proposta  ,  al- 
terando-se  nesta  parte  o  Regulamento  citado.  Todas  estas 
alterações ,  Senhores ,  se  podem  fazer  sem  augmento  de 
despeza ,    buma  vez  que   adopteis  todo   o  systema  pror 
posto,    quando  com  elle  vos  conformeis;    e   o  melhor 
meio  de  o  fazer  seria  autorisar  para  isso  o  Governo ,  ao 
qual  devia  ficar  a  faculdade  de  designar  as  Mesas   de 
Rendas ,   que  devem  dar  despacho  de  exportação ,  e  de 
fixar  os  ordenados  dos  respectivos  Empregados ,  e  o  quan- 
titativo que  poderia  despender. 

Quizera  apresentar-vos  hum  mappa  cstatistico  da 
importação  do  Império ;  mas  não  me  sendo  ainda  pos- 
sivel  fazcl-o  ,  limito-me  a  olFerecer-vos  as.  Tabeliãs 
n.°^  9,  10  e  11  :  por  ellas  vereis  quaes  os  géne- 
ros que  em  maior  escala  forão  importados  na  Alfade- 
ga  da  Corte  noanno  de  1839  — 1840,  quaes  as  Nações 
importadoras ,  e  a  parte  que  cada  huma  delias  tem  na 
referida  importação. 

CONSULADOS. 

Estas  Estações ,  por  onde  também  se  arrecada  huma 
boa  parte  de  nossa  Renda  ,  marchão  com  regularidade , 
principalmente  a  da  Corte ,  de  que  ha  mais  particular 
conhecimento ,  e  a  da  Rabia ,  pelas  informações  ofli- 
ciaes  dadas  não  só  pela  respectiva  Thesouraria  ,  como 
por  hum  Empregado  da  desta  Corte ,  que ,  por  ordem 
do  meu  antecessor ,  alli  foi  encarregado  da  commis- 
são  de  examinar  os  seus  trabalhos.  Pela  Tabeliã  aqui 
junta  sobn.°12,  vereis,  Senhores,  que  J Renda  total 
por  ellas  arrecadada  teve  no  exercício  de  1841 --1»*^ 
huma  diminuição  de  118.765.^000..  comparada  com 
a  do  anterior,  embora  em  algumas  Províncias  fosse  ella 
mais  avantajada  do  que  no  antecedente.  A  renda  de 
exportação  arrecadada  pelo  Consulado  da  Corte ,  e  pela 
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Àlfandtíga  áa  Província  de  S.  Pedro  loi  ainda  inuior  de» 
quo  a  do  anno  antecedente ,  mas  teve  considerável  di- 
minuição a  do  Pernambuco  ,  Bahia,  Santos  e  Parana- 
guá ,  conserva ndo-se  quasi  estacionarias  as  do  Pará  ,  e 
Maranhão,  como  melhor  vereis  pela  comparação  dos  al- 
garismos do  referido  quadro.  E  izi felizmente  paíece  que 
maior  será  ainda  a  diminuição  no  corrente  Èxercicio  , 
se  por  ventura  no  segundo  seniostie  deilc  a  renda  que 
se  arrecadar  não  for  muito  superior  á  que  se  arrecadou 
no  primeiro  ,  como  se  pôde  \(!r  pelos  algarismos  con- 
tidos na  nota  da  referida  Tabeliã. 

Não  podendo  apresentar-vos  hum  quadro  eslatisti- 
co  completo  da  exportação  do  Império ,  oflereço  com 
tudo  nas  Tabeliãs  n.«'  13  e  14  alguns  dados  relativos  á 
do  Município  da  Corte.  Pela  de  n."  13  vereis  qual  foi 
a  exportação  feita  pelo  Consulado  da  Corte  no  F.xer- 
cicio  de  1841  —  1842  r  contendo  os  objectos  ,  sua 
qualidade  e  valores ,  e  estes  classificados  também  pelas 
Nações  para  que  forão  exportados:  e  pela  de  n."  i4 
quaes  as  Nações  a  que  pertencem  os  navios  exportado- 
res dos  productos  nacionaes,  que  sahirão  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  no  anno  civil  de  1842  ,  seu  numero  e 
toneladas. 

REGGBEDOIUAS>  MESAS    DGBENDAS,    E  ÇOLLEGTOIUAS. 

Pela  Tabeliã  junta  em  n.'  1»,  vereis ,  Senhores ,  qual 
tem  sido  o  progresso  da  renda  arrecadada  por  estas  Es- 
tações ,  que  em  geral  tem  correspondido  ao  fim  de  sua 
creação.  As  do  Municipio  da  Corte ,  e  Maranhão  apre- 
sentarão resultados  satisfactorios  no  Exercicio  de  1841  — 
1842  :  decresçeo  porém  alguma  cousa  no  mesmo  anno 
a  renda  da  do  Pará  e  de  Pernambuco  ,  não  me  sendo  pos- 
sivel  dizer  cousa  alguma  acerca  da  daBahia ,  porque  ainda 
não  chegou  ao  Thesouro  a^  tabeliã  respectiva.  Parece 
porém,  a  julgar-se  pelos  dados  que  já  tem  o  Thesou- 
ro ,  que  no  corrente  Exercicio  será  maior  a  renda  da 
Recebedoria  da  Bahia ;  mas  que  alguma  diminuição  se 
deve  esperar  nas  do  Municipio,  e  Pernambuco,  como 
vereis  pela  dita  Tabeliã. 

He  tão  pequena,  Senhores,  a  renda  cobrada  pela 
Recebedoria  do  Maranhão ,  e  tão  considerável  a  despeza 
que  com  ella  se  faz,  como  vereis  da  mesma  Tabeliã  n." 
15,  que  mais  valerá  supprimil-a,  passando  a  arrecada- 
ção de  tal  renda  para    a  respectiva  Alfandega ,   com   o 
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i]ue  sfí  poderá  vir  a  tv/or  paia  o  futuro  a  economia  da 
despezu  que  custa  aquo.Li  l^stação,  determinando-se  qu6 
seus  Empregados  sejão  providos  nas  vagas  que  forem  ha- 
vendo nas  Repartições  de  Fazenda  ,  as  quaes  podereis 
determinar  que  somente  se  precnchão  com  taes  £m- 
^)regados ,  até  que  sejão  todos  accomníK)dados ,  devendo 
no  entretanto  ser  addídos  h  Alfandega ,  e  Thesouraria 
«m  lugar  de  outros ,  <}ue  nesta  existem  em  tal  qua- 
lidade. 

Pelo  que  respeita  às  Gollectorias  reporto-me  ao  que 
SC  vos  disse  no  Relatório  anterior. 

CASA  DA  MOEDA. 

Nada  tenho  também  que  accrescentar  ao  que  vos 
foi  communícado  no  ultimo  Relatório  acerca  da  Casa 
da  Moeda ,  que  continua  a  estar  em  muito  bom  estado , 
e  actualmente  ainda  mais  bem  montada  com  as  ultimas 
machinas,  de  cuja  acquisição  jú  fostes  informados;  de 
sorte  que  dentro  em  pouco  tempo  estará  talvez  habili- 
tada para  preparar  o  mjeio  circulante  de  que  nos  ser- 
vimos, o  que  será  de  grandíssima  vantagem. 

TYPOGRAPHIA  NACIONAL. 

A  respeito  da  Typograpbia  Nacional  refiro-me  in- 
teiramente ao  que  vos  disse  o  meu  antecessor  no  seu 
Relatório;  cumprindo-me  somente  accrescentar,  que  a 
adopção  da  medida  por  elle  lembrada  pôde  trazer  tam- 
bém augraento  de  renda  ,  alôm  da  utilidade  ponderada. 

juízo  privativo. 

Ainda  não  tem  decorrido  tempo  bastante  depois 
que  vos  foi  apresentado  o  ultimo  Relatório ,  e  mesmo 
depois  que  foi  creado  o  Juizo  Privativo  dos  Feitos  da 
Fazenda ,  para  que  possa  fornecer-vos  mais  amplas  in- 
formações, fundado  em  factos,  acerca  das  vantagens, 
que  tem  produzido  em  beneficio  da  renda  acreação  do 
Juizo ,  â  excepção  deste  Municipio  da  Curte ;  mas  não 
he  para  mim  duvidoso  que  o  restabelecimento  do  pri- 
vilegio do  foro  para  as  causas  da  Fazenda  era  huma  me- 
dida necessária  á  Administração  ,  e  que  delia  se  hão  de 
colher  os  resultados  que  tiverão  em  vista  o  Governo,  e 
os  Legisladores ,  tanto  em  beneficio  da  cobrança  da  divida 
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atrazada,  que  não  e&tú  perdida,  coiiw .  principalmente 
da  melhor  arrecadação  da  renda  annuah 

Foi  porêrn  sempre ,  o  ainda  he  minha  opinião,  que 
se  podem  obter  os  mesmos  resultados  com  menos  dis- 
pêndio da  Fazenda  Publica ,  e  que  alguma  modificação 
se  deve  fazer  na  Lei  neste  sentido.  Julgo  pois  que  be 
absolutamente  desnecessário  o  Juizo  Privativo  estabelecido 
na  Capital  da  Provincia  do  Bio  de  Janeiro ,  existindo 
o  da  Corte ,  na  qual  íica  até  mais  commodò  para  os 
habitantes  que  tiverem  de  ser  chamados  perante  o  Juizo 
dos  Feitos  a  virem  pleitear  com  a  Fazenda,  porque  todas 
as  suas  relações  são  com   a  Capital  do  Império. 

Julgo  também  que ,  pelo  menos,  nas Provincias mais 
pequenas ,  onde  a  renda  he  insignificante  ,  nenhuma  ne- 
cessidade ha  de  Meirinhos,  e  Escrivães  especiaes,  po- 
dendo muito  bem  as  causas  da  Fazenda  correr  pelo  Car- 
tório de  algum  dos  Escrivães  do  Civel ,  que  for  designado 
pelo  Governo  ,  e  servirem  os  Meirinhos  do  foro  commum,. 
sem  outro  algum  vencimcRto  alôm  das  custas,  porcen- 
tagem, emais  salários  que  lhes  competirem  pela  Lei  de 
29  de  Novembro  de  1841 ,  e  anteriores ,  que  regulão  a 
matéria  das  execuções  vivas ,  poupando  assim  a  Fazenda 
o  que  com  elles  ora  dispcnde,  e  não  fazendo  mais  do 
que  adiantar  aquellas  despezas.  Isto  traria  huma  eco- 
nomia demais  de  Rs.   S.OOO-rrOOO. 

Talvez  mesmo  em  algumas  Provincias  se  pudessem 
dispensar  os  Solicitadores ,  mas  não  estou  ainda  habi- 
litado para  apresentar-vos  huma  opinião  segura  a  se- 
melhante respeito.  Não  entendo  porém  que  se  deva 
fazer  reducção  alguma  nos  vencimentos  estabelecidos 
pela  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841  aos  Procura- 
dores Fiscaes;  porque,  sendo  estes  Funccionarios  Em- 
pregados permanentes ,  e  estando  cm  gejal  mal  retri- 
buídos ,  assim  como  o  estão  a  maior  parte  dos  Em- 
pregados das  Thesourarias ,  cujos  vencimentos  entendo 
que  devem  ser  melhorados ,  parece-me  que  lhes  deve 
ser  conservada  a  gratificação  arbitrada  por  aquella  Lei, 
como  melhoramento  do  ordenado  que  devião  tei  por 
aqueiroutra razão.  Hebemmào,  Senhores,  osysíemade 
se  não  crearem  os  Estabelecimentos  com  relação  ás  ne- 
cessidades do  serviço  em  cada  huma  das  Provincias,  onde 
he  aquelle  tão  variável  por  muitas  razões,  que  por  co- 
nhecidas escuso  repetir ,  e  de  querer  dar-se  a  todas  o 
mesmo  que  se  dá  a  huma  ,  ou  á  algumas  delias ,  quaes- 
quer  que  sejão  as  suas  circunstancias ;    e  daqui  provCn» 
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haver  em  algumas  Kstabolecimcntos  desnccess^inos,  c 
hum  pessoal  mui  retribuído ,  porque  fôra  preciso  dís- 
pender  muito  para  dar-lhcs  o  necessário. 

O  exame  da  Tabeliã  n."  16,  e  da  renda  de  taes 
Províncias,  parece-me  que  justifica  a  medida  que  pro- 
ponho. 

MEIO   CIllCULANTE. 

Não  posso  deixar  de  chamar  a  vossa  attenção  para  o 
nosso  meio  circulante. 

Não   me  parece,    Senhores,    que   seja  possível   na 
actualidade  cuidar-se ,  como  tanto  convém  ,  de  hum  me- 
lhoramento radical  delle ,  mas  sendo  minha  profunda  con- 
vicção ,    que   a    circulação   geral  do  papel   moeda  pôde 
trazer  ao  Império  graves  consequências,  que  tem  já  pro- 
duzido  não  pequenos  inconvenientes ;    que   a  principal 
garantia    que  se  pôde  dar  a  hum  meio  circulante ,    tal 
qual  o  que  temos ,  he  a  circulação  local ;  e  finalmente 
que  essa  garantia  será  tanto  mais  efficaz,  quanto  mais 
circunscripta  for  aquella ;  não  hesito  emdizer-vos,  que 
me  parece  da  maior  importância  que  seja  adoptada  huma 
Proposta  apresentada  pelo  Governo  a  esta  Casa  noanno 
de  1838 ,  limitando  a  circulação  das  Notas  a  cada  huma 
das  Provindas,   em  que  tiverem  curso,  a  qual  já  passou 
em  primeira  e  segunda  discussão ;  sendo  porém  necessário 
fazer-Ihe  algum  additamento    no  sentido    de  facilitar  o 
movimento  de  fundos  de  humas  para  outras  Províncias. 
Esta  medida  muito  pôde  concorrer,  em  minha  opinião, 
para  o  credito  do  actual  meio  circulante ,  principalmente 
estando   eu  persuadido  de  que  ainda   por  muito  tempo 
tem  elle  de  ser  o  do  paíz,   poupará  ás  Estações  de  Fa- 
zenda  o  grande  trabalho ,   a  que  dá  lugar  a  successiva 
operação  das  substituições  de  hum  por  outro  papel ,  pela 
apparição  de  Notas  falsas,    o  que   ora   quasi  que  tem 
lugar  apenas  se  emitte    na  circulação    huma  classe  de 
valores  de  nova  estampa  para  substituir  outra ,  em  que 
apparecérão    falsas ;    e  com  ella  economisarâ   o  Estado 
as  sommas ,  que  tem  custado  a  continua  substituição  das 
Notas,   e  ainda  hão  de  custar  as  que  teremos  de  fazer, 
se  attendermos  a  que  até  hoje  tem  ficado    impunes  os 
falsificadores,    e  introductores  da  moeda   falsa,    o  que 
deve  animar  muitos  outros  a  emprehender  huma  espe- 
culação ,    ém  que  só   se    lhe  afigurão  vantagens ,    e   o 
que  he  peior,  com  sacrificio ,  c  perda  das  classes  menos 
Ulustradas  da  sociedade. 
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Jà  sabeis,  Senhores,  que,  descia  que  se  genura- 
lisou  o  papel  moeda,  ibruo  introduzidas  na  circulação 
Notas  falsas  dal.''  estampa  dos  valores  de  õOvj) ,  iiOíJi , 
10^,  5Í0D,  e2;/p:  apenas  poróm  forão  mandadas  sub- 
stituir estas  classes  por  Notas  da  2."  estampa  de  côr 
differente  dos  valores  de  50íP  ,  20 ,  10^  ,  e  5r>  forão 
logo  falsificadas  estas  três  ultimas  classes ,  c  indispen- 
sável se  tornou  mandar  recolhel-as.  De  Sergipe  me 
oíTiciou  o  Presidente  em  3  de  31arço  ,  participando  que 
se  procurava  allí  introduzir  Notas  falsas  do  20^  da 
2.^  estampa :  cm  Montevideo  acaba  de  ser  preso  bum 
individuo ,  que  allí  aportara ,  vindo  de  liuma  das  Provin- 
cias  do  Império ,  e  procurava  passar  huma  porção  de  Notas 
falsas  do  mesmo  valor ,  e  de  2^0  da  1."  estampa  :  e  na 
Provincia  das  Alagoas  o  Jury  absolveo  réos  confessos 
do  crime  de  introductores  de  Notas  falsas  de  10^  ,  como 
participou  o  respectivo  Presidente.  . 

Devo  aqui  communicar-vos ,  Senhores ,  que  não 
tendo  sido  ainda  concedido  o  credito  supplemcntar  ne- 
cessário para  occorrer  a  todas  as  despezas  do  corrente 
Exercício,  mesmo  ás  decretadas  por  diversas  Leis,  para 
as  quaes  aliás  nãp  forão  votados  os  precisos  fundos ,  o 
Governo  occorreo  a  taes  despezas  por  meio  da  emissão 
de  Letras ,  e  Bilhetes  do  Thesouro  ,  para  que  o  autori- 
sara  o  Art.  10  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 
n.°  2i3 ,  os  quaes  devem  ser  resgatados  com  o  pro- 
ducto  do  credito,  que  vos  foi  pedido,  e  com  o  resto 
do  concedido  pela  Resolução  de  13  de  Novembro  de  1841. 

Ás  Tabeliãs  n.*»  17  e  18  mostrâo  a  somma  de  Bilhetes 
e  Letras  em  circulação  até  o  ultimo  de  Março  findo  ;  e  a 
den.°  19  a  emissão  de  Notas  desde  Dezembro  do  anno 
passado  até  aquella  época. 

OBSERVAÇÕES    SOBRE  ALGUMAS    IMPOSIÇÕES,    E   MEDIDAS 

FISCAES. 

Já  no  ultimo  Relatório  vos  ponderou  o  meu  ante- 
cessor a  necessidade ,  que  havia  de  revogar-se  o  Art.  13 
da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 ,  na  parte  somente 
em  que  estabeleceo  o  máximo  de30ÓS)  para  o  valor  da 
patente  por  que  foi  substituído  o  imposto  de  20  por  % 
no  consumo  da  aguardente  de  producção  do  paiz;  e  vos  fez 
ver  as  razões  dessa  necessidade :  não  vos  cansarei  pois 
repetindo  o  que  então  vos  foi  dito,  contentar-me-hei 
somente  com  reclamar  esta  medida,  a  qual  sendo  ado- 
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ptada  lura  com  qutí  se  vantuje  ainda  mais  o  producto 
(lesta  imposição.  ^ 

O  Ucgulamcnto  que  o  Governo,  autorisado  pelo 
Art.  17  da  mencionada  Lei ,  deo  para  a  arrecadação  do 
imposto  da  meia  Sisa  de  escravos,  continua  a  produzir 
bons  resultados.  Este  imposto ,  que  no  Municipio  da 
Gôrtc,  onde  se  arrecada,  não  produzia ,  termo  médio ,  mais 
do  que  31.000í^  em  cada  anno ,  e  que  de  11  de 
Abril  de  18U  até  igual  tempo  do  anno  de  1842  so- 
mente rendeo  26.800**  ,  produzio,  desde  9  de  Abril  de 
1842,  em  que  foi  publicado  o  respectivo  Regulamento, 
até  igual  dia  deste  anno,  asomma  de69.676í^,  como 
tudo  se  vô  da  Tabeliã  n.°20:  e  he  de  esperar  que  mais 
avantajado  seja  o  producto  desta  imposição  dora  em 
diante ,  que  está  em  execução  em  todas  as  suas  partes 
o  mencionado  Regulamento ,  o  que  não  fora  possível  fa- 
zer-se  desde  a  sua  publicação  ,  sendo  necessário  para  esse 
fim  que  se  concluísse  a  matricula  dos  escravos,  tra- 
balho este  que  de  necessidade  havia  de  levar  algum 
tempo. 

Não  obstante  porém  as  salutares  disposições  da- 
quelle  Regulamento,  bum  abuso  já  foi  imaginado  em 
prejuizo  do  imposto ,  o  qual  principalmente  se  pratica 
a  respeito  dos  escravos,  que  são  importados  das  Pro- 
vincias  para  serem  vendidos  no  Municipio ,  òu  quando 
sabem  vendidos  para  fora  do  mesmo.  Consiste  o  abuso 
em  se  fazerem  vendas  de  escravos,  passando-se  recibos 
provisórios  do  valor  delles  para  se  darem  os  papeis  de 
venda  definitivos  no  fim  de  muitas  vendas  successivas, 
ou  e.m  se  fazerem  as  vendas  por  meio  de  papeis  denião, 
impressos  oulithographados,  unicamente  com  a  assigna- 
tura  do  vendedor ,  ficando  porém  em  branco  o  nome 
do  comprador,  o  do  escravo,  os  signaes ,  a  nação,  o 
valor  deste ,  e  o  dia ,  mez ,  e  anno  da  venda  ,  que  so- 
mente se  enchem  depois  de  muitas  vendas  successivas , 
se  por  qualquer  motivo  assim  convém  ao  ultimo  possuidor 
do  escravo ,  declarando-se  de  mais  a  mais  nos  mesmos 
papeis,  que  a  meia  Sisa  será  paga  pelo  comprador, 
com  o  que  he  mui  fácil  defraudar-se  a  renda  desta  im- 
posição. Parece-me  que  se  pudera  reprimir  esta  fraude , 
determinando-se  que  não  terá  validade  o  contracto  de 
compra ,  e  venda  de  escravos ,  que  for  celebrado  por 
escripto  particular ,  nos  termos  do  Art.  19  do  Regula- 
mento de  11  de  Abril  do  anno  passado ,  e  nem  será 
reconhecido    na  Recebedoria   senão  sendo  todo  cscnpto 
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pelo  próprio  punho  do  vendedor ,  e  sei  lado  dentro  do 
prazo  marcado  naquelle  Regulamento  para  a  averbação  , 
salvo  o  único  caso  de  que  o  vendedor  não  saiba  escre- 
ver ,  no  qual  deverá  o  papel  de  venda  ser  escripto  pela 
pessoa  que  o  assignar  a  seu  rogo. 

Nos  Regulamentos  de  5  de  Maio  de  1837  ,  c  do 
11  de  Abril  do  anno  passado,  relativos,  o  1."  á  arre- 
cadação do  imposto  de  10  por  cento  sobre  o  aluguel 
das  casas ,  por  que  foi  substituído  o  denominado  do 
Banco;  e  o  2.°  á  Taxa  annual  dos  escravos,  houve 
a  omissão  de  não  estabelecer-se  a  muita  contra  os  con- 
tribuintes, que  não  realisassem  o  pagamento  á  boca 
do  Cofre  dentro  do  prazo  marcado  para  a  cobrança. 
Julgo  pois  indispensável  que  se  facão  extensivas  aos  refe- 
ridos impostos  as  disposições  dos  Artigos  21 ,  22  e  23  do 
Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842  N.«  152.  Este 
meio  adoptado  em  todas  as  contribtições  de  lançamento 
be  inherente  à  natureza  delias ,  o  mais  razoável  e  justo  , 
e  ao  mesmo  tempo  o  que  mais  eíTicazmente  concorre  para 
que  se  realise  a  cobrança  integral  das  rendas  de  lança- 
mento dentro  do  exercício  a  que  pertencem ;  e  está 
já  abonado  pela  experiência  da  melhor  cobrança  que 
se  tem  feito  das  rendas  á  que  foi  applicado,  com  ma- 
nifesta vantagem  dos  interesses  da  Fazenda ,  e  com  be- 
neficio dos  contribuintes,  porque  em  geral  dispensa  o 
recurso  aos  meios   executivos. 

O  imposto  da  ancoragem  pôde  produzir  maior  somma 
se  for  substituído  por  huma  Taxa  fixa,  paga  metade 
no  acto  da  entrada  da  embarcação,  e  metade  no  da 
sahida,  sem  attenção  ao  tempo  de  demora,  que. tiver 
nos  portos  do  Brasil.  Na  supposição  de  que  queiraes 
conservar  sem  alteração  a  quota  actual  do  imposto, 
deve  cada  embarcação  de  longo  curso  pagar  1.500  por 
tonelada ,  quantia  esta  que  corresponde  precisamente 
ao  máximo  da  imposição  que  pagaria  demorando-se  50 
dias  nos  portos  do  Brasil.  Não  vejo  razão  alguma  que 
justifique  a  base  estabelecida  na  nossa  Legislação  para 
a  cobrança  do  imposto  de  ancoragem  ;  além  de  que  sendo 
feita  pela  maneira  que  proponho  he  mais  simples.  Quando 
porôm  a  adopteis,  força  he ,  Senhores,  que  se  admitta 
alguma  modificação  a  respííTto  das  embarcações  que  en- 
trarem nos  nossos  portos  por  franquia  ,  ou  seja  com 
o  destino  de  espreitar  o  mercado  ,  ou  arribadas  por  força 
maior,  e  das  que  vierem  em  lastro  procurar  carrega- 
mento.   Não   se  deve   porém   augmentar  cousa  alguma 
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sobre  a  nuvcguçuu   do  cabotagem ,  que  antes  entende  u 
Governo  deve  ser  allíviado  desse  mesmo  imposto  que  ora 
paga  ,  logo  que  se  possa  elevar  a  receita  por  meio  do 
augmcnto  de  direitos  de  importação  ,  e  tão  somente  esta- 
belecer que  seja  cobrado  pela  mesma  forma  o  actual  im- 
posto ,  que  nesta  hypothese  será  de  100  réis  por  tonelada. 
O  imposto  sobre  as  seges  pouco  produz  pela  maneira 
por  que  foi  creada  esta  imposição  no  Alvará  de  12  de 
Outubro  de  1812  ,  quando  se  de  outra  forma  fosse  lan- 
çado   podia   produzir  muito  maior  somma.    A  maneira 
por  que  a  Lei  manda  fazer  o  lançamento  dá  lugar  a  frau- 
des e  abusos,  e  daqui  provêm  a  pequena  renda  do  dito 
imposto  ,   que  apenas  produzio  no  cxercicio  de  1839  — 
1840  6.458'7^600  em  todo  o  Império  ,  que  muito  mais 
poderia  render,  e  na  qual  hum  augmentohe  muito jus- 
tiGcavel.   Parece-me  que  o  meio  de  obter-se  maior  pro- 
ducto  delia  he  diminuir  a  quota  actual  do  imposto ,  e 
fazel-a  extensiva  a  todas  as  seges ,  qualquer  que  seja  a 
sua  denominação ,  e  forma ,  quer  estejão  quer  não  em 
serviço ,  com  o  que  se  evitará  a  fraude  ,  que  se  pôde 
commetter,  e  effectivamente  se  commette.  He  pois  mi- 
nha opinião  que  seja  o  imposto  de  4^5)  para  os  car- 
rinhos puxados  por  hum  só  cavallo  ;  de  6'Jp  para  as  se- 
ges, sociáveis,  e  carrinhos  de  duas  rodas  puxados  por 
dous  animaes ;  de  8^  para  as  traquitanas ,  e   carros 
de  quatro  rodas  de  qualquer  feitio,  e  de  10^  para  as 
carruagens ,  lançados  pela  maneira  acima  dita ,  e  devendo 
Ocar  ao  Governo  a  faculdade  de  determinar  nos  seus  Re- 
gulamentos a  forma  do  lançamento ,  e  de  poder  impor 
as  multas  que  julgar  necessárias  para  se  fazer  effectivo 
o  lançamento ,  e  cobrança. 

Insisto  em  pedir  a  modificação  do  Art.  18  da  Lei 
de  30  de  Novembro  de  1841  N,°  243,  no  sentido  em 
que  vos  foi  proposto  pelo  meu  antecessor  no  seu  Re- 
latório ,  pelas  razões  por  elle  ponderadas  :  esta  modificação 
deve  produzir  bom  resultado  em  beneficio  do  augmento 
da  renda ,  na  opinião  das  pessoas  practicas  do  seniço 
das  Alfandegas. 

Cumpre ,  Senhores ,  que  tomeis  huma  medida  qual- 
quer a  respeito  dos  bens  possuídos  pelas  Corporações  de 
mão  morta  sem  dispensa  das  Leis  d'ai»ortis»ção ,  ou 
estendendo  a  taes  bens  o  mesmo  favor ,  que  já  em  outra 
occasiâo  lhes  foi  concedido  pelo  Alvará  de  16  de  Se- 
tembro de  1817 ,  ou  decretando  a  pena  de  comisso  a 

respeito  de  taes  bens. 
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Quando  porõm  queiraes  adoptar,  coino  mo  parece 
justo,  a  disposição  duqudle  Alvará,  lie  minha  opinião 
que  seja  com  a  condição  expressa  de  ser  polo  menos 
metade  do  produeto  de  taes  bens  convertida  em  Apóli- 
ces da  Divida  PuLlica ,  e  a  outra  em  prédios  urbanos. 

Desde  que,  pelo  Alvará  de  3  de  Junbo  de  1809, 
íoi  çreado  o  imposto  denominado  de  Heranças  e  Legados , 
nunca  forão  a  elle  sujeitos  os  Estrangeiros  residentes  nu 
Império  ,  que  nelle  faílecem  sem  deixarem  herdeiros  for- 
çados, apezar  de  que  nenhuma  isenção  se  estabeleceu 
naquelle  Alvará  em  seu  favor,  e  de  que  nada  estipu- 
lassem a  semelhante  respeito  os  Tratados,  que  temos 
tido  com  diversas  Nações ,  e  nem  mesmo  o  que  ainda 
subsiste  com  a  Inglaterra.  Não  sei  qual  a  razão  que 
houve  desde  o  principio  para  semelhante  isenção  :  es- 
tando porôm  estes  indivíduos  ha  tanto  tempo  na  posse 
de  não  pagarem  este  imposto,  ju^ou  o  Governo  mais 
prudente  submetter  o  caso  á  vossa  consideração  ,  para  re- 
solverdes acerca  delle  como  julgardes  mais  acertado  em 
vossa  sabedoria.  Em  minha  opinião  entendo  que  deveis 
fazer  na  Lei  huma  declaração  no  sentido  de  os  com- 
piehender. 

E  já  que  toquei  nesta  matéria,  permitti ,  Se- 
nhores, que  emitta  aqui  a  opinião  que  tenho,  de  que 
o  imposto  da  Decima  de  heranças  e  legados  não  será 
nunca  bem  arrecadado ,  em  quanto  não  correrem  perante 
o  Juízo  dos  Feitos ,  e  pelo  respectivo  Cartório  todas  as 
causas,  em  que  a  Fazenda  Publica  tiver  interesse  por 
esta  imposição ,  embora  se  não  tire  da  jurisdicção  do  Juizo 
dos  Orphãos ,  como  parece  de  razão ,  os  inventaries  em 
que  houver  menores  interessados ,  correndo  porôm  os 
respectivos  processos  pelo  único  Cartório  do  Juizo  dos 
Feitos ,  que  poderá  ser.  subdividido ,  se  assim  for  neces- 
sário. Apezar  de  que  a  Administração  de.  Fazenda  tenha 
hoje  acção  muito  mais  efficaz  a  semelhante  respeito  ,  ape- 
zar das  disposições  do  Regulamento  de  28  de  Abril 
de  l&iâ,  e  de  que  esta  imposição  só  seja  Kenda  Geral 
no  Município  da  Corte  ,  e  por  conseguinte  mais  fácil  de 
ser  fisçahsada,  a  experiência  me  tem  convencido  de  que 
a.  acção  fiscal ,  por  mais  enérgica  que  seja ,  perde  muito  de 
sua  força  sempre  que  os  interesses  da  Fazenda  dependem 
das  decisões  do  Foro  ,  e  de  muitos  Juizes  e  Escrivães. 

rendo  occorrido  duvida  no  Foro  se  são  sujeitos  ou 
nao  ao  imposto  do  Sello  os  papeis ,  que  servem  ao  expe- 
diente dos  processos ,  actos  e  diligencias  criminaes ,  e 
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policiaes ,  que  daiílcs  erão  da*privativa  competência  dos 
Juizes  de  Paz  ,  na  fórma  do  Art.  6.»  da  Lei  de  20  de  Se- 
tembro de  1829 ,  e  que  ora  ou  são  incumbidos  aos  Chefes 
de  Policia,  Delegados,  Subdelegados,  eJuizesMunicipiíes, 
ou  são  da  competência  cumulativa  destas  mesmas  Atítori- 
dades ,  e  d'aquelles  Juizes ,  segundo  a  Lei  de  3  dé  De- 
zembro de  1841  ;  e.  havendo-se  determinado  em  virtude 
de  Resolução  Imperial  tomada  sobre  parecer  da  Sécçãò 
de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado,  que  não  se  alte- 
rasse o  que  estava  empractica,  segundo  o  referido  Art. 
6.°  ,  até  que  houvesse  declaração  da  Assembléa  Ge- 
ral ;  submctto  agora  este  negocio  á  vossa  consideração 
para  que  resolvaes  a  semelhante  respeito  como  julgardes 
conveniente.  Minha  opinião  he  ,  Senhores  ,  que  o  im- 
posto do  Sello  seja  geral ,  revogando-se  para  esse  fim  o 
Artigo  da  Lei  citada  :  não  vejo  huma  boa  raíSo  para 
que  sejão  isentos  delle ,  alem  de  que  as  isenções  cm 
matérias  taes  dão  sempre  lugar  a  abusos. 

A  extracção  diamantina  torna-sc  cada  dia  mais  cre- 
dora das  serias  contemplações  do  Corpo  Legislativo  Po- 
dendo a  Nação  encontrar  nos  terrenos  diamantinos  buma 
fonte  de  riqueza ,  só  tem  tido  despe?as ;  c  ,  o  que  he 
ainda  peior  ,  o  actual  estado  de  cousas  pôde  trazer 
com  sigo  graves  consequen(íias  ao  Estado ,  alem  da  fu- 
nesta immoralidade ,  o  da  falia  de  respeito  às  Leis  a 
que  dá  lugar ,  como  vos  convencerá  a  leitura  dos  do- 
cumentos que  o  Governo  submette  á  vossa  considcmção. 
A'  vista  delles,  e  do  que  se  vos  tem  sempre  ponderado 
nos  Relatórios  anteriores ,  nada  mais  julgo  necessário 
accrescentar  para  convencer-vos  de  qiíc  urge  que  tomeis 
fauma  medida  a  semelhante  respeito. 

Existe  na  casa  huma  Proposta  do  Governo ,  qué 
não  duvido  adoptar ,  mas  quando  vos  não  conformeis 
com  aquelía  medida  ,  adoptai ,  Senhores ,  qualquer  outro 
expediente  que  mais  conveniente  vos  parecer ,  com  tanto 
que  produza  elle  os  resultados  que  se  desejão. 

Continua  a  fazer-se  o  contrabando  do  pao-brasil , 
apézar  das  diligencias  empregadas  pelo  Governo  para  o 
embaraçar ,  e  do  mais  elevado  preço  porque  o  paga ;  e 
o  Estado  a  ser  prKado  da  vantajosa  renda  que  podia 
obter  deste  precioso  producto,  principalmente  agora  , 
em  que  o  de  superior  qualidade'  dá  hum  preço  que  con^ 
vida  a  exportal-o.  Ainda  persisto  cm  pensar  que  os 
meios  propostos  por  huma  Commissão  desta  casa ,  na 
Sessão  de  18M,  são  convenientes,  c  poderão  embaraçar 
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tíiUcaztncQto  o  contrabando ;  mas  a  nuo  quererdes  (con- 
senaudo  o  monopólio  do  pao-brasíi)  adoptar  esta  ou 
outra  medida  que  em  vossa  sabedoria  parecer  mais  cflicaz 
para  vedal-o ,  mais  valerá  franquear  o  corte  das  matas , 
porque  assim  ao  menos  se  utilisaria  o  Estado  dos  im- 
postos cobrados  no  acto  da  exportação ,  e  curaria  a  im- 
moralidade ,  e  o  desrespeito  âs  Leis.  Esta  porém  não  bo 
a  minha  opinião. 

Pouco  posso  ainda  dizer-vos  acerca  do  resultado  que 
tem  produzido  em  beneficio  da  arrecadação  dos  bens  de 
defuntos  e  ausentes  o  respectivo  Regulamento  de  9  de 
Maio  do  anno  passado  n.°  160 ,  sendo  necessário  que 
decorra  mais  tempo  para  que  possa  ajuizar-sc  de  sua 
bondade  ,  e  obterem-se  as  precisas  informações ,  as  quaes 
já  exigi  das  Tbesourarias  por  ordem  circular  que  ex- 
pedi em  data  de  14  de  Março  íindo.  Pelo  que  res- 
peita ao  Municipio  da  Curte  já  algum  fructo  se  co- 
Iheo  delle,  tendo  entrado  para  os  cofres  públicos,  de- 
pois da  sua  publicação ,  diversas  sommas ,  o  que  ha 
muitos  an nos  não  tinha  lugar:  no  entretanto  ainda  o 
Thesouro  não  pOde  vencer  todas  as  diíTicuidades  ,  e  a 
morosidade  do  foro,  apezar  de  reiteradas  ordens;  mas 
espera  conseguil-o  lançando  mão  afinal  dos  meios  que 
o  mencionado  Regulamento  poz  á  sua  disposição. 

O  producto  da  arrecadação  dos  bens  dos  defun- 
tos e  ausentes ,  attenta  a  sua  natureza ,  ha  de  sempre 
decrescer,  á  proporção  que  nos  formos  apartando  da 
época  da  Independência ;  porque  os  bens  das  pessoas 
nascidas  em  Portugal ,  que  \inhão  estabelecer-se  uo 
Rrasil  ,  quando  este  fazia  parte  da  Monarchia  Portu- 
gueza  ,  e  principalmente  em  Africa ,  e  morrião  intesta- 
dos,  era   o  que  fazia   avultar   essa  arrecadação. 

Julgo  necessário,  Senhores,  que  seja  alterada  a  dis- 
posição do  Art.  101  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831 , 
na  parte  em  que  determina  que  se  desconte  dos  or- 
denados dos  Empregados  de  Fazenda  ,  que  deixarem  de 
comparecer  em  suas  Repartições  sem  motivo  justificado , 
a  quota  correspondente  aos  dias  que  faltarem ,  e  se 
reparta  o  seu  producto  pelos  outros  OíBciaes  da  mes- 
ma Repartição;  e  que  determineis  que  o  desconto  re- 
verta em  beneficio  da  Fazenda,  só  assim  se  consíguirá 
o  fim ,  que  tiverão  em  vista  os  Legisladores  ,  e  esta  dis- 
posição entendo  que  deve  ser  extensiva  á  todas  as  Re- 
partições Publicas  do  Império.  Também  julgo  muito 
conveniente  que  se  dcrogue  a  disposição  do  Art.  99  da 
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inesina  Lcí  y  quo  dolermina  que  se  dê  a  o.*  parle  do 
ordenado,  como  ajuda  de  custo,  para  as despezas  de  viagem 
aos  Empregados  que  forem  despachados  para  as  diversas 
Provincias  do  Império ,  ou  removidos  de  Iiumas  para 
outras,  devendo  estas  ser  arbitradas  conforme  as  distancias. 
O  que  \i  semelhante  respeito  determina  aquella  Lei  he 
injusto ,  por  muito  desigual ,  e  huma  das  causas  quo 
ainda  mais  embaraça  o  Governo  para  encontrar  pessoas 
idóneas,  que  mande  para  algumas  Províncias. 

Podeis ,  Senhores ,  autorisal-o  para  marcar  em  huma 
Tabeliã  as  ajudas  de  custo,  debaixo  da  base  acima,  fi- 
cando este  trabalho  dependente  da  vossa  ulterior  ap- 
provação.  Parece-me  também  indispensável  que  determi- 
neis que  as  Thesourarias  Provi nciaes  não  possão  ser  en- 
carregadas d'administração  da  renda  provincial  ,  alte- 
rando nesta  parte  a  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834.  Se- 
melhante accUmulação  de  trabalho  he  de  grande  incon- 
veniente para  o  serviço  geral ,  como  com  louvável  desin- 
teresse tem  representado  alguns  Inspectores,  e  ha  pouco 
acaba  ainda  de  o  fazer  o  da  Thesouraria  de  Minas  Gc- 
raes :  as  Provincias  estão  dotadas,  cumpre  pois  que  criem 
suas  Estações  de  Fazenda  especiaes ,  com  o  que  até  ga- 
nhará nesta  parte  o  serviço  provincial ,  do  contrario 
força  he  augmentar  o  pessoal  de  algumas  Thesourarias , 
para  que  se  possa  fazer  com  regularidade ,  e  em  tempo 
os  trabalhos  que  o  Thesouro  exige  delias ,  e  que  não 
pouco  tem  augmentado. 

Sào  taes  os  inconvenientes  resultantes  de  se  es- 
cripturarem  separadas  das  rendas  geraes ,  em  Caixa^  dis- 
tinctas,  aquellas  das  ditas  rendas  a  que  diversas  Leis  tem 
dado  applicação  especial ,  já  pelo  grande  accrescimo  de 
trabalho  que  tal  separação  tem  trazido  a  todas  as  Esta- 
ções fiscaes ,  obrigando-as  a  ter  tantas  escripturações 
distinctas  quantas  as  diversas  applicações ;  e  já  pela  coni- 
plicação  e  obscuridade  que  derrama  por  toda  a  contabi- 
lidade descentralisando-a  ,  e  desviando-a  da  simplicidade 
6  clareza  tão  recommendada  em  semelhante  matéria , 
que  não  posso  deixar ,  Senhores,  de  chamar  sobre  este 
ponto  a  vossa  attenção,  e  de  pedir-vos  a  revogação  das 
Leis  que  tal  separação  determinarão,  para  que  conti- 
nuem como  d'antes  as  referidas  rendas  especiaes  a  es- 
crípturái-se  como  geraes ,  separando-se  da  totalidade  da 
Renda  publica  huma  quantia  que  o  Cwrpo  Legislativo 
houver  por  conveniente  destinar  aos  mesmos  fins ,  a  qual 
poderá  ser  a  mesma  que  produzirem  as  ditas  rendas  es- 
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peciaes.  Ho  isto  tanto  mais  possível ,  quanto  a  reunião 
de  toda  a  receita  em  huma  só  Caixa  não  prejudica  de 
modo  algum  a  distincçSo  com  que  sempre  se  tem  cs- 
cripturado  cada  hum  dos  artigos  de  renda ,  como  bem 
mostrão  os  Balanços,  e  nem  mesmo  à  applicaçSo  especial 
que  se  lhe  tem  dado.  Simplificar  o  trabalho  das  Estações 
fiscaes ,  importa  fazer  huma  economia  na  despeza  ,  por- 
que huma  tal  medida  dispensa  braços,  que  de  outra  sorte 
serião  necessários  em  maior  numero. 

Pelo  Art.  3.**  do  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1831 
se  determinou ,  que  nas  Parochias  das  Provincias  em  que 
houver  mineração  de  ouro ,  e  não  existirem  Intendências , 
haja  hum  Thesoureiro  e  Escrivão  nomeado  pela  Camará 
Municipal  do  lugar ,  os  quaes  sejão  os  Recebedores  c 
Fiscacs  do  imposto  que  deve  pagar  o  ouro  em  pó,  e 
esta  disposição  também  se  contém  na  ultima  parte  do 
Art.  54  da  Lei  de  13  de  Novembro  do  mesmo  anno. 
Sendo  porém  de  manifesta  inconveniência,  e  hum  absurdo 
em  Administração,  que  as  Camarás  Municipaes  intcrve- 
nhão  na  escolha  de  Empregados  de  Fazenda  da  natu- 
reza dos  acima  mencionados ,  que  devem  ser  da  escolha 
(lo  Ministro  da  Fazenda ,  ou  de  seus  delegados ,  não 
posso  deixar  de  pedir-vos ,  Senhores ,  a  revogação  dos 
Artigos  das  Leis  mencionadas,  devendo  taes  nomeações 
ser  feitas  pela  mesma  forma  por  que  o  são  as  de  todos 
os  mais  Collectores ,  pois  não  descubro  huma  única  razão 
plausivel ,  que  justifique  a  excepção  feita  pelas  Leis  men- 
cionadas para  o  caso-  especial    de  que  se  trata. 

Taes  são,  Senhores,  os  arbitrios  que  julguei  dever 

submetter  á  vossa  consideração  para  o  fim  de  melhorar 

alguns  ramos  d'Administração   da  Fazenda,    e  tenho, 

que  se  forem  adoptados,  hão  de  produzir  este  resultado! 

3Ias  estando  eu  persuadido  de  que  a  receita  actual  he 

muito  mfenor  ainda  mesmo   á  despeza  ordinária,  e  de 

que  nao  basta  para  preencher  o  deficit  delia  oaugmenlo 

de  renda,  que  pôde  provir  das  medidas  que  indiquei, 

quando  mereção  a  vossa  approvação,  nem  mesmo  o  de  que 

ainda  seja  susceptível  a  receita  publica  em  geral  porefleito 

de  huma  mais  acurada  fiscalisação,  ou  algumas  reduc- 

çoes   que    se  possão   fazer    na  despeza,    penso   que   a 

unica  medida  eflicaz  que  para  isto  se  deve  tomar,  he  a 

creaçao  de  novas  imposições ,  que  elevem  a  receita  pelo 

menos  ao  par  da  despeza  ordinária ,  devendo  esta  medida 

ser  acompanhada  da  maior  restricção  nas  despezas;  dei- 

xando-se  de  fazer  todas  as  que  se  puderem    dispensar 


.;  39 ; 

sem  prejuízo  do  serviço  publico;  iiuo  se  creando  des- 
pezas  novas,  que  não  sejão  productivas  de  renda;  redu- 
zindo-se  as  existentes  no  que  for  possivei ;  e  simplifi- 
cando-se  alguns  dos  ramos  do  serviço  publico ,  que  disso 
forem  susceptivcis. 

Não  cabe  nas  attribuiçõcs  do  Governo  y  á  visla  do 
que  dispõe  a  Constituição  do  Império,  apresentar  Pro-> 
postas  á  Camará  dos  Senhores  Deputados  iniciando  a 
creação  de  novas  imposições ,  mas  julgando  eu  que 
não  estou  inhibido,  como  Ministro  da  Coroa,  de  lem- 
brar alguns  arbilrios  que  ao  Governo  pareção  adoptáveis 
a  semelhante  respeito ,  vou  apresentar  á  vossa  conside- 
ração os  que  na  sua  opinião  podem  ser  adoptados  para 
o  fim  de  augmentar  a  renda ;  devendo  porém  alguns , 
que  indicarei ,  subsistir  tão  somente  em  quanto  não  pu- 
dermos legislar  livremente  sobre  os  direitos  de  importa- 
ção ;  porque  entende  o  Governo  não  só  que  he  essa  a 
fonte  donde  com  mais  facilidade  epromptidão  podemos 
tirar  o  principal  augmento  da  receita  do  Estado,  até  onde 
o  pudermos  fazer  sem  dar  lugar  ao  contrabando,  como 
que  cumpre  animar  a  nossa  agricultura,  industria,  e 
commercio ,  alliviando-os  de  todos  os  encargos ,  que 
sobre  elles  pesão ,  e  mesmo  protegei;do-os  efiicazmente 
contra  a  concurrencia  estrangeira. 

Elevar  ao  dobro  o  imposto  de  ancoragem  nas  em- 
barcações de  longo  curso ,  sendo,  eobrado  pela  maneira  , 
e  cora  as  excepções  já  lembradív^.  Esta  imposição  pro- 
duzio  no  ultimo  anno  de  que  ha  Balanço  impresso , 
asomma  de  544.117$),  da  qual  cerca  de  500.000^ 
pertence  ao  imposto  pago  pelas  embarcações  de  longo 
curso  :  pôde  pois  pelo  menos  produzir  outro  tanto  sendo 
duplicado  :  mas  deve  subsistir  tão  somente  até  que  ter- 
mine o  Tratado  que  temos  com  a  Inglaterra ,  e  pos- 
samos lançar  sobre  as  embarcações  estrangeiras  o  direito 
de  ancoragem  ,  que  se  julgar  conveniente ,  ou  como  meio 
de  renda ,  ou  de  protecção  á  nossa  navegação  de  longo 
curso ,  sem  ser  necessário  que  também  a  sujeitemos  ás 
mesmas  imposições,  que  lançarmos  sobre  a  estrangeira. 

Elevar  também  ao  dobro  a  taxa  sobre  os  escravos 
das  Yillas  e  Cidades.  Este  imposto  rendeo  no  mesmo 
anno  52.697vp:  ora  montando  a  48.000  os  escravos 
matriculados  no  Municipio  da  Corte  sujeitos  ao  paga- 
mento da  Taxa,  e  suppondo-se  igual  numero  para  o 
resto  do  Império,  teremos  asomma  de  192. 000^,  da 
qual  deduzindo-se    a  de  52.000^  que  produz  actual- 
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monto  o  imposto,  resulta  o  augmento  úa  140.000^. 
A  arrecadação  deslo  imposto  nos  pcriodos  designados  na 
Tabeliã  n.*»  21 ,  demonstra  que  he  licito  contar  neste 
Artigo  com  hum  augmento  da  elevação  proposta. 

Crear  huma  Taxa  de  Sello  proporcional  aos  respe- 
ctivos valores  sobre  todos  os  papeis  de  contractos  de  em- 
préstimos de  dinheiros,  letras  de  cambio,  e  da  terra,  c 
quaesquer  outros  titulos  de  obrigações  em  geral ,  im- 
pondo a  pena  de  nullldade  a  todos  os  contractos  desta 
natureza,  que  forem  celebrados  sem  se  ter  f^ago  anterior- 
mente o  Sello  respectivo  do  papel  em  que  forem  escriptos. 

Modífícar  e  alterar  a  Legislação  actual  do  Sello,  e 
cstendcl-a  a  maior  numero  de  objectos. 

Elevar  ao  dobro  o  imposto  denominado  de  Loja  , 
creado  pelo  Art.  9.°  §  4."  da  Lei  de  22  de  Outubro 
de  1836,  o  qual  poderá  produzir  ISO.OOOvP  mais, 
tendo  rendido  no  exercício  de  1839  — 1840 ,  a  somma 
de  194.788ÍÍ). 

E  talvez  fura  conveniente  autorisar  o  Governo  para 
o  substituir  por  hum  direito  de  patente ,  cujo  máximo 
c  minimo  valor  fosse  marcado  na  Lei. 

Elevar  a  200.51)  as  matriculas  dos  Cursos  Jurídicos , 
e  a  80-3  as  das  .Escolas  de  Medicina ,  o  que  poderá 
produzir  hum  augmento  de  40.000©  na  renda,  tendo 
sido  o  producto  das  primeiras  de  11.000©  ,  e  o  das  se- 
gundas de  7.500©,  no  exercício  de  1839—1840. 
Esta  alteração  he  mui  justificável,  attendendo-se :  1.°, 
a  que  a  Constituição  não  manda  dar  gratuita  se  não 
a  Instrucção  primaria  ;  e  2.%  a  que  despende  hoje  o  Es- 
tado grossas  sommas  com  estes  dous  ramos  do  serviço 
publico. 

ImpOr  4©  sobre  cada  cavallo ,  ou  besta  que  en- 
trar no  Município  da  Corte  para  ser  vendido. 

Alterar  o  imposto  actual  sobre  seges ,  substitui ndo-o 
por  outro  pela  maneira  já  indicada.  Este  imposto  assim 
lançado  pôde  augmentar  muito  o  producto  desta  renda. 

Adoptadar  a  medida  já  proposta  pelo  Governo ,  ou 
outra  qualquer  que  mais  conveniente  pareça,  para  o 
fim  de  aproveitar-se  a  renda  que  podem  dar  os  terrenos 
diamantinos. 

Elevar  alguma  cousa  ,  com  tanto  que  não  exceda  de 
2  por  cento  ,  os  direitos  de  exportação ,  sendo  extensivos 
á  todos  os  géneros  que  se  exportarem  dos  portos  do 
Império  ,  quer  sejão  de  producçãó  Nacional ,  quer  Es- 
trangeira ,  porque  estes  huma  vez  que  pagarão  os  direitos 
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do  consumo  ficuo  nacionalisailos.  Esta  imposição  porém 
dovc  ser  considerada  extraordinária ,  c  durar  tão  somente 
até  que  expire  o  Tratado  que  ainda  existe  com  a  Ingla- 
terra. 

Restabelecer  o  imposto  de  l  por  cento  sobre  os  gé- 
neros de  producção  nacional ,  de  que  trata  o  Art.  1/|. 
da  Lei  N.°  60  de  20  de  Outubro  de  1838 ,  com  de- 
claração de  que  o  devem  pagar  quer  entrem ,  quer 
não  nas  Alfandegas.  Esta  imposição  pôde  dar  mais  de 
50  contos. 

Lançar  Jiuni  direito  de  patente  sobre  as  pedreiras, 
caeiras ,  e  olarias ,  tomando  por  base  o  numero  de 
trabalhadores ,    que  forem  empregados  nestas  industrias. 

Adoptar  medidas  Legislativas  que  vedem  o  contra- 
bando do  pâo-brasil ,  ou  seja  as  que  forãojâ  lembradas, 
ou  outras  que  possão  embaraçal-o ,  ou  então  acabar 
com  o  monopólio  ,  e  impor  sobre  o  pào-brasil ,  no  acto 
da  exportação  ,  hum  direito  mais  elevado  do  que  aquelle 
que  pagão    os  mais  géneros  de  producção  do  Paiz. 

Crear  hum  direito  de  patente,  que  não  seja  menor  de 
300^  ,  e  nem  maior  de  600^5  ,  sobre  os  lugares 
de  Despachantes  nas  Alfandegas,  os  quaes  deverão  íer 
matriculados  ,  e  obter  para  isso  permissão  do  Governo  , 
sem  o  que  não  deverão  ser  admittidos  a  despacharem 
dentro  delias. 

Vender  alguns  Próprios  e  bens  Nacionaes ,  que  não 
forem  precisos  ao  serviço,  devendo  porém  taes  vendas 
ser  feitas  com  muita  moderação ,  e  designados  na  Lei  os 
bens  euja  venda  for  decretada.  Tenho  para  mim ,  Senho- 
res, que  estas  imposições  poderão  produzir  2.6C0.0C0ví> ; 
e  se  a  isto  ajuntarmos  a  maior  renda  que  se  deve 
esperar  dos  Correios ,  logo  que  for  posta  em  execução 
a  reforma  feita  ;  e  a  que  be  licito  esperar  de  algumas  al- 
terações que  se  possão  fazer  nas  pautas  das  Alfandegas , 
talvez  que  todas  estas  medidas  reunidas  produzão  hum 
augmento  na  receita  de  3.000.000^,  ou  mais  algu- 
ma cousa. 

Estas  imposições  de  certo  que  não  preenchem  ainda  o 
deficit;  mas  se  por  ventura  ,  além  de  quacsquer  outros 
meios,  que  em  vossa  sabedoria  julgardes  conveniente  ado- 
ptar, decretardes  por  mais  algum  tempo  ainda  a  sus- 
pensão da  amortisação  da  divida  externa  ,  e  interna  ,  quo « 
monta  a  1.843.730Í5Í5  ,  c  autorisardes  que  se  appli- 
quem  também  ,  temporariamente  ,  ás  despezas  ordi- 
nárias os  impostos  que  tem  destino  especial,  e   pcdm^ 
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orçar-se  em  2.550.0003^,  licaríi  o  deficit  reduzido  a 
2.089.790J£)4U.  Esta  somina  poderá  ser  supprida  por 
meio  de  operações  de  credito ,  isto  he ,  por  emissão 
de  Bilhetes  do  Thesouro ,  ou  mesmo  venda  de  Apóli- 
ces, até  que  terminado  o  Tratado,  que  ainda  subsiste 
com  a  Inglaterra,  possamos  procurar  nos  direitos  de 
importação  o  augmento  de  renda  que  ainda  podem  dar. 

Mas  em  minha  opinião  não  basta  somente  crear 
impostos ,  c  nem  mesmo  reduzir  despezas ,  he  também 
necessário  prescrever  regras  que  devão  ser  observadas 
na  execução  da  Lei  do  Orçamento  ,  fisc^lisar  a  des- 
peza  ao  par  e  passo  que  se  for  fazendo  ,  e  tomar  ef- 
fectivamente  as  contas  a  final.  Para  conseguir  o  pri- 
meiro fim,  já  forão  nesta  casa  propostos  alguns  arbitrios , 
e  outros  podem  ser  lembrados :  para  obter-se  o  segun- 
do ,  na  parte  que  respeita  ao  Ministério  da  Fazenda  , 
julgo  que  se  deve  dar  ao  Thesouro  e  Thesourarias  o  nu- 
mero de  Officiaes  indispensáveis  ,  e  os  meios  de  poder 
havel-os  com  as  habilitações ,  que  exige  a  importân- 
cia do  serviço  para  que  são  destinados. 

Termino  aqui  o  que  tinha  a  dizer-vos,  juatando  a 
Tabeliã  n.*'  22 ,  a  qual  demonstra  os  supprimentos  feitos 
pelo  Thesouro  a  diversas  Províncias,  de  Dezembro  do 
anno  passado  a  Março  do  corrente ,  em  continuação  do 
que  foi  apresentado   no  Relatório  anterior. 

Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1843. 

Joaquim  Francisco  Vianna. 


jq    \, -^Tabeliã  comparativa  do  Orçamento  da  De$peza  do  Minitterio 

da  Fazenda. 


PARA 


1843-18U. 


1844—1845. 


Divida  externa  fundada. 
Differnça  de  catnbio. . . . 


2.175.577*776 
957.l22i»224 


Divida  interna  fundada 

Caixa  d'Amortisaç5o 

rensionislas 

Aparentados 

Kxtinctos 

'i  besouro  Publico  Kacional 

.Juízo  dos  Feitos 

Tiiesourarias 

Alfandegas 

Consulados 

Mesas  de  Rendas,  Recebedorias  e  CoUectorjas 

(,'asa  da  Moeda  

Typogi'aphia  Nacional 

Cihcina  das  Apólices 

Administração  e  costeio  de  Propiios  Nacionaes 

Almoxarifados  existentes 

Ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fazenda 

Commissões  ao  Curador  ,  e  ao  Escrivão  dos  Africanos 

MedicSo  de  terrenos  de  Marinhas 

Prémios  de  letras ,  commissões ,  corretagens  e  seguros 

Descontos  de  Escriçtos  d'Alfandega 

Juros  dos  Empréstimos  dos  Cofres  dos  Orphãos... 

Pagamento  dos  mesmos  empréstimos 

Ditos  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 

EeposiçOes  e  restituições 

Corte, 'e  conducção  do  páo-brasil 

Obras '. 

Gratificações • 

Evcntuaes 


2.598.61 1^11 1 
1.143.388*889 


3.132.400*000 
3.163.262*000 
40.060*000 
421.668*552 
243.654*353 
71.980*666 
79.l00*00p 
56.900*000 
252.034*000 
725.030*000 
138.622*000 
179.488*000 
29,200*000 
27.700*000 
2.660*000 
14.760*000 
1.750*000 
4.000*000 
I .950*000 
6.000*000 
212.000*000 
30.000*000 
6.000*000 
25.000*000 
25.000*000 
50.000*000 
80.000*000 
100.000*000 
16.000*000 
60.000*000 


9.180.119*571 


3.742.000*000 

3.125.000*000 

37.360*000 

43(4.464*061 

237.922*051 

68.837*666 

69.987*000 

56.90('*000 

251 .398*000 

723.202*000 

132.663*000 

179.298*000 

29.200*000 

27.700*000 

2.660*000 

14.933*000 

1.862*000 

4.000*000 

1.960*000 

6.000*000 

200.<M)0*000 

30.000*000 

l2.00Qj)iOOO 

50.00Qi*000 

25.000*000 

50.000*000 

80.000*000 

80.000*000 

16.000*000 

iO.OOOgyOOO 


9.729,286j)i77í 


j\.  2. — Tabeliã  compfiratwn  da  Receita  orçada  para  1844—45 
com  a  effectioa  nos  três  cvercicios  abaivo  declarados. 


Importação. 

1  Direitos  de  15  porcento  de  con- 

sumo  

Ditos  de  33^  de  accrescimo  dos 
vinhos ,  &c 

2  Ditos  de  48}  por  cento  sobre  os 

vinhos  e  bebidas  espirituosas.. 

3  Ditos  de  50  por  cento  da  pólvora. . 

4  Ditos  de  50  por  cento  do  chá 

ã  Ditos  de  5  por  cento  dos  relógios , 

jóias ,  i'<  c 

6  Ditos  de  2  por  cento  de  i'eexpor- 

taçDo 

7  Ditos  de  2  por  cento  de  baldeação. 

5  Ditos  de  13  por  cento  addicionâes 

para  a  Costa  d' Africa 

!)  Expediente  das  Alfandegas  í\  por 
cento *. 

10  Dito  dos  géneros  do  Paiz  ^  por 

cento 

1 1  Armazenagem  i  por  cento 

12  Prémios  de  assignados 

13  Multas 


ARRECADADO    EM 


1839—40. 


Despacho  Maritimo. 


14  Ancoragem 

15  15  por  cento  das  embarcações  es- 

trangeiras que  passão  a  nacio- 
naes : 


Exportação. 

16  Direitos  de  7  por  cento   de  ex- 

portação   , . . . 

17  Ditos  de  2  por  cento  dos  objectos 

exceptuados  

18  Ditos  de  4  porcento  dos  metaes 

amoedados , . . 

19  Ditos  de  15  por  cento  nos  couros 

(S.  Pedro] 

20  Prémios  de  assignados  (dito) 

21  Capatazias 


Interior. 


22  Taxa  do  Correio  Geral 

23  Casa  da  Moeda [ 

24  Contribuição  para  o  Monte  Pio 

25  Cobrança  de  divida  activa 

26  Direitos  novos  e  velhos,  c  de  Chaii- 

cellaria 

27  Dizima  da  dita 

28  Decima  de  humalcguaalèm  dá  de- 

marcação   

29  Dita  addrcional  das  Corporacúes  dè 

mão  morta '. . . , 

30  Emolumentos  de  certidões.!!" 


7.403. 8i3J( 


75.433J( 
45.880JÍ 


I7.831J( 
4.35901 

ISÓÍ 

972.440J( 

12.52701 
4Í.9I2Í 
93.76901 
21.16701 


544.11701 
14.68901 

2.872.2570Í 
47.78801 


143.470.)! 

l.f)170í 

29.C730( 


62.8690( 


36301 
797.2510( 

64.1 750» 
6. 30801 

1.8880( 

33.2710( 
1.3400» 


1840—41 


7.981 .02801 
813.5OO0I 


79.27O0I 
74.93G0I 


18.59501 
11.76401 

3201 

1.018. 27601 

13.72501 

44.69801 

110.9010I 

17.78101 


572.92401 
18.69201 

2.719. 9O50I 
Ò4.3580( 


153.1770Í 

1.1370I' 

27.26001 


63.58401 


27701 
393.1O10I 

56.32901 
4.94801 

2.14O0I 

35.224^ 
1 .287,)! 


1841—42, 


7.915.544^ 
720. 72801 


69.66201 
94.48501 

1.2O90Í 

21.69801 
6.96501 

5480! 

l.OO5.9550( 

17.78201 

56.6O40( 

112.77901 

15.22901 


618.G490I 
21.54301 

2.495.23701 

38.4610> 

3.39301 

191.O540I 

1.89401 

13.286^ 

59.707Í 


18201 
551.55701 

69.07ÍO' 
5.36101 

1.37O0I 

35.1750( 

1.17601 


ORÇADO 
PARA 

1844—45. 


7.825.100^' 


1.251.000^ 
73.150^ 
9I.700Í 

8.900Í 

2O.OOO0I 
G.OáOOl 


l.OOO.OOOOl 

13.2OO0I 

49.3OO0I 

lOS.OOOoi 

10. 35001 


Ò45.OOO0I 
17.OOO0Í 

2.727.ÒOO0I 

3C.71O0Í 

9.4OO0I 

2OO.OOO0I 
1.2OO0( 
8.95001 


7O.4OO0I 

2.0OO0I 

23501 

308.50001 

75.00001 
lO.OOOOl 

2.760Í 

40.000/^ 
1.76O0I 


32 
33 
34 
35 
30 

37 
3S 
39 
<0 
'il 
42 
43 
44 
45 
4U 
47 
48 


rúros  de  tevfcnos  de  marinhas... 

Impostos  sobre  a  inincraçSio 

Jóias  das  Ordens  lionoríficas 

Juros  das  Apólices 

Laudemios 

iMatriculas  dos  Cursos  Juridicos,  e 

Cartas  de  bacharéis 

Ditas  das  b^scolas  de  Medicina.... 
Prémios  de  Depósitos  Públicos... 
nenda  de  Próprios  Nacionaes... 

Dita  dos  A  rsenaes 

Dita  da  Typngraphia  Nacional... 

Dita  da  Fabrica  de  ferro 

Dita  diamantina 

Sisa  dos  bens  do  raiz 

Seilo  das  Letras  ajuizadas 

Venda  do  Páo-brasil 

Dita  de  pólvora 

Armazenagem  da  dita 

Rendas  não  classificadas 


ARRECADADO    KM 


1839—40.!  1840— 41. 


Eoctraordir.aria. 

49  Ágio  de  moedas  c  de  metaes 

f)0  Alcancrs  do  Tliesourciros  e  Recc- 

bodorfs 

U\  Bens  de  definitos  e  ausentes... 

52  Empréstimo  do  cofre  de  OrphiSos, 

53  Indemnisação  pela  arrecadação  de 

Rendas..*. .' 

54  Dita  pela  medição  de  terrenos  de 

marinhas  ...'. 

55  Reforma  de  Apólices 

56  Reposições  e  restituiçõees 

57  Salários  d'.\fricanos  livres 

58  Venda  de  Próprios  Nacionaes 

59  Dita  de  géneros 


Especiaçs  do  Municipio. 

CO  Decima  dos  prcdios  urbanos 

Cl  Dizimos 

G2  Emolumentos  de  Policia 

03  Imposto  de  Patente  no  consumo 

d'aguardente 

64  Dito  no  gado  de  consumo 

C5  Dito   nas  casas  de  leilão 

CC  Dito  nas  de  modas 

67  Meia  sisa  dos  escravos 

68  Sello  de  heranças  e  legados;... 

69  Terças  partes  de  ollicios 


70 


u4pplicada  d  caução  de  hum 
semestre  em  'Londres. 

1  por  cento  de  armazenagem  ad- 
dicional 


2.823* 
160  144^ 

Oí 

2.598J( 

C3íál 

11.110* 

7. 693* 

4.386* 

17.694* 

27  827* 

33.372* 

21.271* 

* 

880.297* 

6.284* 

119.539* 

I6.1.3'áí 

9G0* 

16.738* 


829*  I 

í 

li. 010*  j 
05.507*  i 
50.160*  ' 

29.8G1* 

7TS* 

14* 

103.379* 


15.014* 
40.521* 


2GG.729* 

17.900* 

2.773* 

50.307* 
101.752* 

4.760* 

25.298* 

39.174* 

1.200* 


45 


.607* 

.397* 

42:i* 

420* 

C35* 


10,649* 

7.650* 

3.309* 

32.810* 

46.089* 

26.75.* 

* 

* 

741* 

7.85-1* 

* 

* 

* 

4.661* 


709 


24.154* 

9.276* 
.30.717* 
14.397* 

32.775* 

199* 

45* 

29.430* 

18.490* 

13.595Í 

7.900* 


340.493f 

12.902* 

1.127* 

70.. 321* 
94.708* 

4.720* 

19.448* 
14.920* 

* 


16.017.999*    15.920.594* 


507.044* 


1841—42. 


ORÇADO 
PARA 


1 .230* 

50.010* 

O.OSl* 


570 


1.322* 

10.308* 

0.200* 

4.084* 

3(».302* 

50.724* 

31.327* 

* 

* 

402* 

952* 

* 

44* 

* 

,770* 


8.871* 

6. 170* 
30.C91* 
47.850* 

30.047* 


25* 

21.894* 

14.007* 

6.770* 

ll.4l9.ii 


398. 954* 

18  044* 

4.026* 

67.0.34* 

101.804* 

3.200JÍ- 

1.280* 

40.288* 

88.631* 

2.400* 


1844-45. 


15.770.440* 


544.109* 


5.880* 

80.000* 

4.000* 

420* 

iíb* 

10.000* 

7.000* 

3.600* 

42.672* 

38.500* 

30.000* 

10.000* 

* 

738.000* 

0.240* 

200.000* 

10.000* 

1.000* 

* 


11.000* 

8.600* 

49.500* 

250.009* 

20.000* 

I  150* 

100* 

10.300* 

26.795* 

1 .000* 
11.200* 


370.000* 

20.000* 

1 .600* 

96.000* 

100. 000  Jl 

3.500* 

1.200* 

70.000* 

81 .000* 

1.200* 


16.830.000* 


521.630* 


Jpplicada  ao  resgate  do  papel 
moeda. 

71  2'',-  por'cento  de  armazenagem  ad- 

dicional 

72  8  por  cento  das  loterias 

73  Imposto  sobre  lojas 

74  Dito  sobre  seges 

75  Dito  sobre  barcos  do  iiiteriov — 
7G  5  por  cento  na  compra  e  venda  de 

embarcações 

77  Sello  do  papel,  passaportes,  &c. 

78  Taxa  dos'  escravos 

79  Cobrança  de  divida  activa  destas 

rendas 


AKRECADADO    EM 

ORÇADO     ! 
PARA 

1844—1:, 

1.30 4. OSO^ 

244.700Í 

210000^ 

tí.OOOj 

7.99U^ 

I7.200J 
ll4.0()(}j 
lOO.OOOí 

2Í.400.) 

1839—40. 

1840—41. 

1841     42. 

1.2CG.49GJI 

194.788ál 
6:458J( 
G.874á( 

17.422JI 

10O.745JI 

54.295ál 

37.7á9Ji 

1.3(i0.272.)l 

179.200^1 

182.403,^1 

6.242JI 

GAúOí 

17.472JI 
97.43301 
37.718JI 

G1.307JI' 

1.839.501^1 

1.947.507ÍI 

2.028.370.) 

OBSERVAÇÕES. 

A  Receita  do  Exercício  de  1841—42  não  he  completa  por  Ibe  faltar  a  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  de  que  não  ha  Balanços  nem  Balancetes  explicados  no '1  htsoiiro : 
e  mesmo  a  de  algumas  outras  Províncias  foi  extrahida  dos  Balancetes  nuMisuos ,  com 
faltas  de  alguns;  assim  pode-se  calcular  que  a  Receita  dos  objectos  designados  nesr;". 
tabeliã,  no  sobredito  Exercício,  foi  pouco  superior  a  IG  mil  contos.  ISão  vai  lançada 
a  renda  appl içada,  por  faltarem  muitos  balanços. 

Também  não  vai  lançado  o  producto  da  venda   do  páo-brasil   em  Londres 
não  se  ter  ainda  concluído' o  exame  das  respectivas  contas. 

O  empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos  he  somentç  do  Município  da  Corte. 


!.;Cl- 


I 


>'."  ;i. — £ínissãú    de  Apólices    desde    o  l."    de  Janeiro   até   31  de 

Marro  de  1843. 


18-43. 
Janeiro 


28 


Marco 


23 

28 


Janeiro, 
Marco. . 


22 


21 

28 


Fever . 

1842. 

Fcver . 


DE  6  POR  CENTO. 

NO  município. 

Dadas  em  pagamento  de  di- 
vida da  Provincia  de  São 
Pedro 


f^alor  real. 


22 


Em  pagamento  por  conta  do 
Credito  dado  pela  Resolu- 
ção de  25  de  Setembro  de 
1840  para  as  reclamações 
Brasileiras  e  Portuguezas. 


it 


DE  5  POR  CENTO. 

NO   MUNICÍPIO. 

Pagamento   da    inscripção 
JN."  50  e  õl  do  Pará  ... 

Idem  idem  N.»^  45,  46  e 
47  da  dita 

Idem  idem  N."  6  do  Piauliy 

Idem  idem  N.»  1.350  do  G. 
Livro 


4325!) 


Vahr  nom. 


600^ 


73 


13.807^ 

2.774^ 


17.076^ 


19.000ÍÍ) 
3.800© 


23.400^ 


NA    BAHIA. 

Pagam,  da  divida  inscripta 

NO   MARANHÃO. 

Pagamento  de  divida  ins- 
cripta (por  não  estar  no 
quadro  antecedente) 


1.600^ 

1.800^ 
13.800Í5Í) 

6005Í) 


16.000^ 


5.200^ 
39.000^ 


" 


^•*  ♦•  —  Mappa  classificativo  dos  possuidores  djpoliccs  de 
Fundos  Públicos  no  l.«  de  Jaiíeií-o    de  1843. 


[ 


Nacipnaes 

Súbditos  da  Grã  Bretanha, 
pitos  de  diversas  Nações.. 

Estabelecimentos 

Arnortisação 

Resgate  com  os  fundos  rece- 
bidos do  Deposito  Publico. 


4  porcento. 


ítb 

119.600^51 


5  por  cento. 


119.600^ 


541.000^ 
61.000^5^ 
181.400J5!) 
160.800^ 
161.200^ 


por  cento. 


1.105.400^ 


20.383.000^ 

8.491.200^ 

979.000^ 

6.190.600^ 

3.658.000^ 

14.0005!) 


39.715.800^ 


RESUMO. 

De  6  por  cento 39.715.800^000 

1.105.400^000 


De  5  dito 


De  4  dito 


119.600^000 

Emissão  total 40.940.800^00 

Casada  Caixa  d' Arnortisação  em  20  de  de  Abril  de  1843. 

José  Lino  dè  Moura. 


iV.  S.  —  Fundos  movidos  para  Londres  desde  Dezembro  de  1842  aH 

Março  de  1843 ,  em  seguimento  da  Tabeliã  que  se 

'se  deo  no  Relatório  anterior. 


1842. 
Dezembro. 

1843. 

Janeiro. .. 

Fcvcieiro... 

» 
Março .... 

u 

Janeiro... 

» 
Fevereiro. 

» 

» 
Março  — 

» 

1842. 

Dezembro 

1813. 

Janeiro... 
Marco .... 

Marco .... 

Abril 

» 


20 


17 
24 
15 
21 
15 
22 


4 

14 

3 

n 

27 
16 
23 


4 
ÍG 


13 
11 

» 


THESOUnO. 

Remessa  cm  Letras  ao  cambio  de... 


Idem 

Pagamento  de  Letras  de  Londres. 

Remessa  de  Letras 

Idem 

Idem 

Idem ; 


2G 


26i 
28^ 
261 
27 


BAUU. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


» 

M 
M 
1) 
» 
3) 


Idem  em  algodão  2.653  arr.  e  17  Ib..     u 


Idem  cm  assucar  10.552  ^  » » 

Idem  em  algodão  701  saccas '■   » 


FEBMAMBDCO. 


Idem  em  Letras  ao  cambio  de 27^ 


Idem. 
Idem. 


28 

.127 


is. 
15.200 


15.200 
30.300 
20.000 
20.987 
18.107 
12.000 


1.000 
1.000 
1.000 
3.500 
1.000 
4.000 
2.000 


1.814 


1.931 
2.000 


519 
2.400 
2.000 

155.961 


17 
13 


17 


13 


10 
2 


10 


N.  **  6.  — *  Tabeliã  do  total  arrecadado  das  Rendas  «  cargo  da  Re- 
cebedoria do  Mnntcipío  dê  Cdtte ,  edo  pie  ficou  pôr  arrecadai- 
de  rendas   lançadai  pertencerÈiei   a  eada  hum   dos  ditos  annos 
a  saber  :  ' 


Diversos  Exactorcs. 


De  1822  até  o  1.*  Se- 
mestre de  1834*— 1835. 


'2/  Semesíre  dito. 
1835  a  1830 , 


183G  a  1837. 
1837  a  1838. 

Recebedoria  do  Município. ';  '^'^^  ''*  ^^^• 


Kxercicios  findos. 

fl839  a  1840 

1840  a  1841 

\  1841  a  1842 


ARRECADADO.  .'POB  ARRECADAR 


37G. 508^148 
832.603(9949 
782.124/ÍÍ31Ò 
891.472/)Í007 
917. 690^1201 

1.160.225/)Í056 

907.568^1060 

1.144. 794  iy889 


882.980^909 


295.932JI6G9 
258.819,)i'524 
23O.3940i«JO2 
235.928J(G52 
2l3.422ji'622 

94.277/)l246 

100.5i9ji650 

73.888ÍÍ269 


OBSERVAÇÕES. 

o  ^.íí.?''''*^^  figurada   em  cada  anno-  he  arrecadada   nos  adnos  subsequentes 
e  depois  que  se  pôz  em  pratica   o  systema  de  Exercicios  apresenta  h uma  d i- 
mmuiçao  progressiva,  devida  ao  dito^systTema ,  e  á  melhor  fesSJao  onerada 
em  consequência  dos  novos  Regulamentos-  «"«""r  uscaiisaçao  opeiaaa 

.Nesta  divida  he  incluída  a  Dizima  antiga  insolúvel  da  Chancellaria    e  bpm 

que  existe  proveniente  de  sellos  dos  lerdos  e  hSSS^J^^ 
lhos  a  que  ora  se  procede  em  virtude  dos  mesmos  hegufamentS 


I 


I 

N.  7. — Mappa  das  Notas  ria  3.^  Estampa  encomendadas  para  Inglaterra ,  em  'virtude  do  Art.  15  da  Lei 
de  6  de  Outubro  de  183B.,  e  das  que  jd  se  aclião  recolhidas ,  confor 


forme  as  competentes  facturas. 


k  SADGR. 

B^OOÔ 

10») 

20^ 

so^ 

100^ 

200Í75 

SOO^ 

TOTAL. 

REIS. 

Notas  que  se  oncomendárSo 

Ditas  já  recebidas,  em  63  caixões... 
1  Falta  para  completar  a  encomenda . 

1.400.000 
1.400.000 

700.000 
486.060 

300.000' 
175.000 

130.000 

to.ooo 

10,000 

G.OOO 
0.000 

3.000 
3.000 

2.549.000 
2.080.000 

30.200.000# 
19.000.000,^ 

214.000 

135.000 

130.000 

..1 

469.000 

n. 140.0005^ 

Caixa  da  Amortisaçao  20  de  Abriljde  1843.:- O  1.'  Escripturario  António  José  Pinto. 


N.<*  8.  —  Rendimento  das  Alfandegas  do  Império  antes  e  depois  da  ultima  reforma  feita  pelo 

actual  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 


r 


ANTDS  DA  REFORMA. 


1830—  1837. 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco t 

Mamnb&o 

Pará 

Porto  Alegre ..f 

ande  e  S.  Josó.A 


Írorio  i 
Rio  Gri 
S.  Borja 

Parahiba 

«=««"'••••  I  TrícIT; 

Santa  Catharina 

Alagoas 

Sergipe 

JEspinto  S^nto 

Rio  Grande  do  Norte . . 
Piauhy 


4.38G.883«y 

1.380.281# 

1.2l2.ai8,y 

632.973^ 


1837—  1838. 


4.l43.431|t( 

i.Oíò.liSff 

I.IO&.OSI/H 

*    402. 033^ 

iíi.bU/f 


DEPOIS  DA  REFORMA. 


1838  —  1830. 


02.83741 


57.82941 
10.841JI 
13.996} 

57.41541 

14.07341 
J  5. 72041 


42.G334I 


2.308^ 
37641 
19741 


8.007.05041 


41.50O4Í 

12.9ÍU4Í 

20.04741 

64.11941 

24.87141 

1 5.7*541 

0.0384( 

4.84541 

3.P274I 

1.00G4I 

1.20241 


5.818. 1G24Í 

1.005. 8004» 

1.513.07541 

472.83841 

182.30241 


90.05241 


7.344.78241 


57.77041 

11.20541 

48.91141 

40.83541 

6.41841 

S3.0804Í 

16,34341 

12.36641 

3.44641 

2.06.'>4I 

G064( 


1839—  1840. 


0.204.70441 

1.GU.7I54F 

1.814.11841 

465.94241 

204.G064I 


15i.'r41,y 


74.62841 

16.21541 

20.07041 

45.5644Í 

10.38041 

18.93341 

23.0334F 

9.70841 

4.60741 

1.7274Í 

1 .6(i2lf 


0.006.25041 


10.779.6024Í 


1840—1841. 


7.336.25841 

1.486.23741 

1.756.61041 

^     645.0864Í 

237.27541 


02.62141 


123.30041 

19.21641 

80.15841 

40.77441 

9.8004( 

80.47541 

83.5684r 

13.1U64r 

&.111U 

1 .2564Í 

2.1874r 


11. 803.084  4r 


1841  —  1842. 


7.437.25641 

1.G21. 77341 

1.582.67I4Í 

598.1424Í 

250.1364Í 

*  49.66941 

*  250.7524Í 

140^ 

J  •     75.7164Í 

*  17.44141 
63.3734Í 

G.f934í 

*  38.969,1 
28.68241 

*  I1.0W4f 

4.41041 
1.45741 


12.037.8404Í 


As  quantias  notadas  com  asterisco  sSo  cxtrahidas  dos  balanços  das  Thcsourarías  por  falta  das  tabeliãs  das  Alfandegas.  —  A 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  rcndco  de  Julho  de  1842  a  Março  do  1843,  4.789.023#504.  —  A  da  Bahia  no  l.o  semestre  do  dito 
anno   C72.150#730,  a  de  Pernambuco  no  mesmo  tempo  000.23541411 ,  a  do  Maranhão  204.881^033,  c  a  do  Pará  119.474^772. 


]\.o  9.  —  ilíappa  das  mercadorias  que  em  maior  valor 


TOTAL. 


GRÃ-URETANHA. 


Manufacturas  de  algodSo.... 

Ditas  de  13 

Ditas  de  linho ••• 

Ditas  de  seda 

Vinhos 

Carnes  salgadas  e  de  charque 

Fai-inha  de  trigp 

Ferragens ,  e  ferro 

Couros  preparados  e  em  obra . 
Quinquilharias 


Outros  objectos    de  menor 
importância, 


liitft*i«**>«*  >* 


10.555.703/)I577 
2.577.445(!|012 
1.147.70C(ÍI050 
1.20&.384.2ò!> 
2. 872. 78-4  Jl  170 

1.08B.CG!i/y401 
'J10.&05,)I721 
775.55IÍI548 
fib0.iJli>{fOOd 

0.312.782/JI29« 


2l).'i£>().0y7tf073 


8.053. 30  l/y&76 

2.205.510/ÍI8UG 

774.582/)l9l8 

348.553,y084 

06/91500 

15. 853/^308 

31.943^000 

G&O. 734/91057 

I11.5i0/)I03C 

88.275(ÍIG74 

2.212.215/11237 


15.002.553/)I870 


forão  impor íadas  nesta  Corte   no  anno  financeiro  de  1839  a  18i0. 

'zavsíJiJXiuaJ.íuii! 


FRANÇA. 


ESTADOS  UNIDOS 


840.130/91514 
3i)O.0G8/y33U 
íHAniUVo 
504.045/91758 
O88.g40#2!)5 
I.033JI120 
124.810^080 
32.372/9(474 
503.858,^704 
182.463/91003 

598. 027^033 


4.314.302/91870 


502.541,91391 

1  .Qmooo 

25. 3 19014  80 
33.020,91020 

» 

20.825^207 

054.877,91487 

1O.213JÍ085 

1.020,91120 

38.040#107 

521.093/91141 


1 .799.080^1728 


POIITUQAL. 


'  149.020,91210 

3.011/91200 

5  i.  534/91057 

134.207^017 

1.037.198/>G05 

73.033/91591 

2.038/91800 

104.003,9'5G8 

48.852,9>G70 

55.219/91425 

989.011/91987 


2.052..'>98/9l4G2 


il_J-L>J— JM— Big^ 

ESTADOS  DO  RIO 
DA     PRATA.. 


7.771*115 

1.527/9(500 
9.400,9050 
1.100,9450 

1.294.579Í927 

» 

5.083/91520 
3.402,9010 

254.201*805 


1.577.217*037 


OUTROS  PORTOS.' 


390.932*765 

75.091*020 

102.481*170 

123.207*330 

840.578*750 

38.989*151 

274.389*518 

112,611*037 

45.Í19*502 

201.084*790 

1.737.033*033 


4.014.278*909 


]^\o  10.  —  Mappa  do  falor  da  importação  no  Hio  de  Janeiro 

m  anno  de  1839—1840,  demonstrando   os  valores  ^ 

que  importou  cada  hum  dos  Estados ,   no  mesmo 

mappa  designados. 

Gram  Bretanha 15.092.553{^876 

França 4.314.362^608 

Cidades  Anseaticas 1 .596.316^)519 

Portugal 2.652.598^62 

Paizes  Baixos .    109.2432)^11 

Portos  do  Báltico 350. 255^241 

Sicilia 186.012^545 

Hespanha 765.413^247 

Itália 289.002;íf)185 

Dominios  Austriacos 2.470^956 

índias  Orientaes 19.957^640 

Cabo  da  Boa  Esperança 5.338^160 

Estados  Unidos  d'  America 1 .  799 .  686^728 

Estados  do  Rio  da  Prata 1 .577.217^37 

Portos  do  Pacifico 9.993í5f)90O 

Brasil,  com  direitos  de  consmno 57.294^957 

Dito  ,  com  carta  de  Guia 622.820;)g)601 

'  29.450.697^73 


N.**  11. — Nota  da  proporção  que  tem  geral' ^  c  ulti- 
mamente existido  entre  os  valores  importados  de 
cada  hum  paiz  estrangeiro ,  e  os  de  todos ,  nesta 
Corte,  tidos  estes  em&s,  30.000.000Ít000(íirrerfoi»- 
dadas  as  fracções)  e  representados  pelo  JV."  100. 

Grâ  Bretanha 51,24 

Fiança , 14,64 

Cidades  Anseaticas 5,4 

Portugal V 9,01 

Paizes  Baixos 0,37 

Portos  do  Báltico 1,19 

Sicilia 0,63 

Hespanha . .  -. 2,6 

Itália... 1»00 

Dominios  Austríacos 0,01 

índias  Orientaes ..;.....  0,07 

Cabo  da  Boa  Esperança i 0,02 

Estados  Unidos  d'  America 6,10 

Estados  do  Rio  da  Prata. 5,35 

Portos  do  Pacifico 0,06 

Brasil  com  direitos  <le  consumo 0,2 

Dito  com  carta' de  fjuia ^'^^ 

100,00 


N.°  12. — Rendimento  das  Mesas  do  Consulado  do  Império  nos  G  annos  financeiros  de  1836  a  1842. 


Miinicipio  . . . 

Bailia 

Pernambuco. 
Maranli3o.. .. 
Pará  .... 


1830—  1837. 


S.  PCílio.    j   j^jQ  Gi-anífe  ©  S.  José..,. 

c    D.. .In     i  fiantos 

S.  Paulo,    j   Paranaguá 

Parahiba  

Ceari  I    *'oi*aIeza 

i.eaid....    j  Aracaty 

Alagoas 

Santa  Catharlna 

Sergipe 

Espu'ito  Sdnto 

Rio  Grande  do  Norte 

Piauhy 


1.253.013/il 
'  &2fi.405^ 
'  409.746^ 
'  21fi.41S.4l 
'      OO.Oã8<9l 


78.074^ 

7C.O00»y 

76.078* 

38.724* 

7.800* 
7.42!(* 


790* 
3.877* 
4.107* 


2.757-671* 


1837  —  1838. 


*<t 


{ 


1.398.622* 

418. 7B3* 

612.762* 

183.608* 

00.740* 

82.718* 

64.717* 

68.4Ò5* 

37.703* 

12.784* 

J8.129* 

13.108* 

:      401* 

2.277* 

670* 

5í)7* 


2.871.1B0* 


1838  —  1830. 


1839—  1840. 


1.5g.S.166* 
804.817* 
638.960* 
187.733* 
:-05,400* 

'      93.158* 

76.221* 

26:706* 

&2.402* 

18,138* 

3.088* 

23:867* 

13.141* 

4.618* 

1;1S0* 

764* 


3 .606. 330* 


2.003.653* 

624.736* 

62.1.732* 

110.^03* 

05.694* 

r     lâ]9.023* 

70.738* 

28.870* 

63.348* 

17.961* 

4.014* 

34.345* 

10.027* 

22.524* 

*         1.560* 

62* 


■3.601.840* 


1840—1841. 


1.823.002* 
607;008* 
406.235* 

*  164:760* 

92.521* 

*  109.254* 

85T792* 
30.521* 
69.320* 
19.037* 

*  004* 
44.642* 

*  14.401* 

*  21.276* 

1.831* 

139* 

^53* 


1841 


—  í'843.  1 


\: 


I.8ft7.764* 
465.630* 
397.140* 
103.031* 
90.427* 
110.406* 
150.749* 

62.270* 

38.955* 
16.160* 

2.673* 
36.066* 
17.697* 
36.963* 

1.310* 
58* 


3.541.462*1     3.422.687* 


i 


>'a  Província  do  Maranhílio  c  seguintes  servem  ^c  Consulado,  as  respectivas  AlEandegas.  As  q|iantias  com  asteriscos  sSo  cx- 
traliidas  dos  balanços  das  Thesourarlas  por  falta  das  tabeliãs  competentes.  A  Mesa  do  Consulado  do  Itio  de  Janeiro  rendeo  de 
Julho  de  1842  a  Março  de  1813,  1.383.128*041;  a  da  Bahia  no  1.*  semestre  do  dito  anno  159.526*020;  a  da  Pernambuco  no 
.mesmo  tempo  147.791*000,  -a  do  MaranhSci  74.747^ÍI703 ,  c  a  do  Parii  36,003*300. 


N."  13.  —  Exporlaçíio  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  financeiro  de  1841  — 1842. 


Café 

Assucar 

Ouro  çm  pó. 


Couros  seçcos.  . . . 

n        salgados . . 

Moeda 


Fumo 

Aguardente 
Arroz ..... 
3Iadeira . . . 


VALORES. 


Farinha 

Doce 

Meios  de  sola. . . . 
Tapioca ,...,.,.. 

Chifres , . . . 

Aves  e  quadriapes . 

Toucinho 

Bolacha ..,...,.. 

Ipecacuanha 

Milho../ 

Gomma 

Charutos  e  cigarros 

Lenha , 

Tamancos 

Object.  deHist.N. 

Cera 

Feijão , 

Mel.... 

Esteiras 

Algodão  


Roscas 

Cacau 

Rapé 

Carne  secca. 
Amendoim  . 

Batatas 

Araruta .  . . . 

Lã 

Queijos 


5.483.031  arr.  22  Ib 

567.287  arr.  31  Ib 

3 . 885  inaicos ,  6  oitavas  59  grs.  2 

quintos 

157,986  com  139.617  arr.  10  Ib.. 

Onças  Í572,  6àí54()Ò'5.'073Í  A^ÍL 
7.576:  Prata  285.898 

Rolos  32.357  com  76.014  arr.  6  Ib. 

4.002  pipas  e  18  medidas 

38.830  I  alqueires 

123  toros,  13.132  cossueiras,  935 
pernas ,  1 .488  taboas ,  1 .225  vigas. 

58.748  alqueires 

6.076  arrobas 

27.646 

9.694  {  alqueires 

382.975,.... 

Aves  12.170,  quadrupes  1.236.... 

3.632  arrobas  J7  libras . ... . . 

5.577  arrobas  22  libras 

850  arrobas  21  libras 

12.012.  alqueires 

3.575  j  alqueires. . 

Charutos  1.903.168,  cigarros  1 8, OQQ 

Achas  650.788 

Tamancos  35.224,  paos  13.100,. . 

Voíumes  238 

428  arrobas  1  libra. 

1.365  \  alqueires 

Medidas  29.550 

111.066 

Fio  317  arr.  25  Ib.  ,  rama  24  arr. 
20  Ib. ,  tecido  5.025  varas 

249.335 

993  arrobas  14  libras 

108  arrobas  19  libras 

2.001  arrobas 

1.335  \  alqueires 

1.336  arrobas  24  libras 

315  arrobas  11  libras 

360  arrobas  26  libras 

1.820 


18,002,288í)!>350 

878.8572M78 

832"97Í3Í)623 

82i.283^875 
9r069©400 


660.316ífe418 
360.016^196 
220.682^620 
141.509ÍP523 

129.307^592 

85.429,2)223 

77.197^034 

71.473^875 

42.2205^968 

26.044®860 

23.05032)510 

17.111^778 

16.641^59 

I3>355g360 

.  .13.212^486 

12.91952)125 

.  12,6305í)9OO 

10,373®94O 

9.38352)760 

7.88352)000 

7.72852)240 

6.53552)170 

6.25052)186 

6.11652)785 

5.97852)768 
4.23252)290 
3.97052)375 
3.485525000 
3.l92ífií)700 
1.709555)440 
1.6265^720 
1.62552)640 
1., 30652)725 
1.13755^200 


Sabão  . ........ 

Colla 

Pedras 

Unhas 

Pólvora.  ...<.... . 

Chocolate  i 

Chá ^. . 

Anil 

Difierentes  géneros 


VALORES. 


246  arrobas  13  libras 

110  arrobas.. 

116  arrobas  10  libras. 

234.000 

200  arrobas. 

13.  arrobas  12  libras. 

1  arroba  24  libras , 

25  *•  libras 

2  °/o*2.834^Í6Ó,*  7  »/ô  Aò.míéiilh 


788^500 
550^2)000 
459^00 
320^800 

125íg)300 

103^800 

1932)125 

48.119^576 


23.614.246^968 


Â  exportação  foi  feita  para  os  seguintes  Paizes : 


Estados  Unidos 

Orã  Bretanha  e  suas  possessões 

Hamburgo. 

Estados  Austríacos 

França. 

Portugal  e  suas  possessões 

Monfevid€o 

Duas  Sicilias 

Suécia ., 

Bélgica..... , 

Dinamarca 

Buenos  Ayres 

Génova 

HoUanda  e  suas  possessões 

*Hespanha  idem 

Diversos  outros  Estados,  pesca,  e  consumo  de  bordo. 


6.044.9605í)780 

3.910.194^)035 

3.404.660^844 

1.770.l46írj>930 

1.430.040^179 

1.194.174^2)819 

1. 011. 035^600 

.    :  958.607^868 

797.502^291 

789.527^452 

567.621$699 

453.893^706 

444.909^941 

188.05531^629 

97.9703í)912 

550.9443í)283 

23.614. 246^5)968 


N.°  14.  —  Nações  a  (jue  pcrlenccm  os  navios  exportado- 
res dos  productos  nacionaes ,  que  sahirão  deste 
porto  no  anno  de  1842. 


NAÇÕES. 


Britannicas 

Argentinas 

Americanas  . . . . 

Austríacas 

Belgas 

Bremenses .... 

Chilenas 

Dinamarquezas 
Hollandezas. . . 
Francezas 


Hamburguezas 


Lubiquenses 

Brasileiras 

Napolitanas 

Norweguenses . . . . 
Oldemburguenses 

Orientaes 

Portuguezas 

Prussianas 

Russas 

Sardas 

Hespanholas  .... 
Suecas 


Emharc, 


Toneladas, 


■ 


114 

3 

113 

14 

7 

12 

1 

52 

2 

20 

26 

1 

49 
6 
2 
1 

10 

37 

4 

1 

35 
17 
42 

569 


32.353 

341 

38.289 

5.756 

2.321 

3.282 

397 
16.941 

479 
7.084 
9.285 

360 
9.051 
2.322 

578. 

247 

1.441 

10.721 

1.272 

52& 

6.48a 

4.394 

15.655 

169.575 


N.  i^. -^  Rendimento  das  Recebedorias  internas  noi  6  annos  finaanceiros  de  1836  — 1842. 


M unicíDío  ds  CiM'tc 

1830-1837.           1837-1838. 

1838—1830. 

1830-mo. 

1840—1841. 

1841—1842. 

782.1245000 
00.0105000 

801.4725000 
75..  4  205000 

017.6005000 

,  no.a8850oo 

100.9105000 
31.2105000 
18.207^000 

046.8215000 

1 45.0055000 

t20. 4805000 

24.4355000 

23.4945000, 

007.5685000 

87.4725000. 

141.3$85000 

*    24.2885000 

22.4525000 

1.144.7045000' 

* 
Í3&»  0085000- 
38.1325000» 
17.1255000 

Bahia 

Pernambuco 

MaranliSo 

20.0775000 
11.0135000 

40.4525000 
12.;24.45000 

Pa  rd 

800.3335000 

».02&.  6075000 

1.105.8055000 

1,200.9375000 

1.I83.18850ÔO 

1.335.0545000 

Da  Daliía  nSo  veio  a  tabeliã  do  i*cndífncnto  do  anno  de  1841  —  1842  ,   existe  porém  a  do  1.*  Semestre  ^«..ím^r Lancia  de 
40.4605350,  e  a  do  Semestre  addicional  na  de  13.0155557. 

A  ncccbcdoria  doMunicipio  rcndco  desde  Julho  de  1842  até  Março  de  1843  750.1405314  ,  a  da  Bahia  no  1.*  Semestre  do  cUte- 
anno  40.4315038,  e  a  de  Pernambuco  64.3165653. 


N."  16.  --Relação  da  diwda  ãcUw  ào  MunieiínQ  t  PrwinctM 
pertencente  ao  extfdtio  de  1840-^1841» 


Município  (Recebedoria) 

Kio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia. 

Sergipe 

AIa|j;oas 

Pernanibuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. . . 

Ceará 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

S.  Paulo« 

Santa  Catharina 

São  Pedro 

Minas 

Goyaz 

Mato  Grosso 


Total. 


786.191 
129.031«I12 

14.4474»1Q2 

1.493.4434646 

14I.778MÒ8 

53.8l7jy604 
506.861^964 

59.917^331 

59.8344550 
115.3234575 

75  3294471 
200.4674672 
250.2664879 

97.6574201 
3.1514764 

47.2714959 
2.294  1054946 

60.1354252 

31.2024765 


Cobravel. 


290.7714174 
13.7944756 
12.0914781 

496.6914030 

131 .9334764 
81.1744696 

180.8164139 
55.6064155 
57.8484810 
54.9324951 
73.8124793 

Í41.&'594()67. 

1*36.6554822 

eO. 30841 83 

2.0704005 

44.7144025 

833.835,)426 
39.646^240 
24.5434567 


6.420.2364251 


2.681.4064584 


wmmÊmmmm 
Duvidosa. 


Jncobravel. 


104..'iOO40OO 
1IG.23G4656 


853.7884046 

4G40OO 

15.7444521 

186.8584084 

4.0604697 


7.9774791 
'Í9ÍÔÍÓ4Ó44 


20.3774863 
2404419 


330.2544156 

10.678^484 

4.2734629 


390.9204526 

2.3554321 

143.9644570 

9.7984694 

«.898^»87- 

139.187474J 

25044T9 

1.9854740 

52.4124833 

1.516^678 

29.8984561 

113.6114057 

10.9714155 

2414340 

2.5574934 

.130.0164364 

9.8104528 

2.3854569 


1.690.0464390 


2.048.7834277 


As  Thesourarias  do  Rio  de  Janeiro  e  Goyaz  não  remettérão  tabeliãs /por  isso  figura  a 
mesma  divida  do  anno  de  1839  —  1840.  Bahia,  Sergipe,  São  Paulo ,  e  Mato  Grosso  tam- 
bém não  remettérão  tabeliãs,  mas  a  divida  que  apparece  he  o  resultado  do  augmento  e 
diminuição  que  constiio  dos  lialauros. 


N/  ijííw*.  Tfli«/te  dos  Bilhetes  ^pimròi<ótA  furo^aHo  na  razão  deQ  por 
«Ml»  ao  anjifif  emiltidos  è^pt^^iamog'.  de  Deiembro  de\1^42  á  Março 

deíS43f  e  estado  d«^  circidaç^  no  fim  de  cada  mez  em 
V         continuação  á  Tabélta*^'éaia'no ^antecedente  Relatório. 


,  -  ■.  'j 


184ft 


Dezembro 
Janeiro... 
Fevereiro. 
Março.  ... 


Erniilido. 
J 

G96.600,9f. 

587.400Í 
577.800^ 
786.000Í 


2.647.900,11 


Despezade 

carretei 

gem. 


4.495^1500 
3.748^500 
'3.748^500 
4.653^000 


ÍB.645,y500 


Juros  pa- 
gos. 


4.283iil600 

4.59l,y50O 

6.018/iiOOO 

]6.025;jl600 


30.918^700 


Resgata- 
dos. 


234.600,91 
231.000/y 
349. 200  jl 
685.800^ 


].500.600# 


Em  circu- 
lação. 


2.9]8.C0ó,y 
3.276.000JÍ 
3.504.600^ 
3.604.800,y 


3. 604.800^1 


N*  18  —Tabelta  datLetrcu  emittidúi  por  conta  dos  Créditos  concedidos  desde  o   l.»  de  JOeumbro 

Uarço  de  1843 ,  em  teguiminto  da  Tabeliã  que  se  deo  no  Relatório  anterior. 


de  1842  até 


Data  da  emissão. 


184%    Dezembro... 


Praio» 


1843    Janeiro » 

»      Fevereiro.... 
»     Março 


3  c  4  mezes. 

M  » 

HM» 

9        »        » 


p^encimenio. 


1843  Abril.. 

•  Maio . . 

M  Junho. 

w  Julho. . 


Jtazão  do  pre- 
mio e  corre- 
tagem. 


7  ^porcento... 


» 


Imposto  do 

premio  e 

corretagem' 


3.281/jl2âO 

8. 750^000 

8.750,41000 

11.376/11000 


Liquido  das 
Letras. 


32.150«260 


1S0.718/1I75Q 

411.260/91000 

.401.260/91000 

618.026/jlOOO 


1.487.843(11^.60 


Imposto  das 
Letras, 


ioo.ooo«yooo 

420.000,91000 
410.000^000 
630.000/ilOOO 


l.62O.000iy000 


Letra*  em 
circulação. 


777.540/11486 
812.540/JI486 
1.059.000«0()0 
1.419.000^QQ(r 


1.419.0P0^0<^< 


;■  A 


V. 


N.*  19.  ^  Emmgt' de  líoUu  pelo  TfiesourOj  por  conta 
dà  em^didó  pela  Rét^ucào  de  13 
í^,'      dé^Nówmbro  efe  1842. 


j^«*    1842. 

Dez... 

1843. 

Fever . 

» 
Março. 


28 


11 
20 

28 


Valqji;  em  Notas  novas  recebi 
<â^^á  Caixa  d'Amortisação . 

Idémé% 

Idem. 

Idtniti', 


300.00035)000 


200.00055)000 
200.000^00 
200.000^5)000 


900.000^00 


A  emissão  por  conta  deste  credito  foi  de  909.607^^000 
por  se  incluir  a  qtentia  de  Q-BOÍ^Jt  na  Tabeíla  N.°  22  do 
Relatório  anteceonte. 


N.  ^.^-Tabella  do  producto  da  Meia.  Sita  i/p,i  líiçravos ,  orrecaiadm 

defde  12  de  Abril  de  184â  a  12  de  Ahril  de  1843,  comffanuk 

com  o  do  mesmo  tempo ,  e  Renda  do  anno  anterior ,  a  saber : 


De  12  a  30  de  Abril  de 

Maio 

Janho.; 

Jelhó 

AgOstOi 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

Janeiro  de  1842 

Fevereiro 

lliároo..; 

Abril  de  í  a  12 


1841. 


981<9I250 
1.380(91580 
1.420I1SO 
1 .7331660 
3.736iy080 
1.516^285 

1.681^830 
3.499mS 
1.228,91600 
1  .A79m0 


26. 800^110 


De  12  a  30  de  Abril  de  1842. 

Maio 

Junho k .  t 

Julho 

Agosto >. 

Setembro 

outubro 

Novembro 

Dezembro 

Janeiro  de  1843 

Feveteiro 

MaitiOi  •  i 

Abriidè  1  a  12 


5.438^000 
ô. 724^408 
6.2611112» 

Ò.S91I044 
3.697MII 
4.8184179 
4.66e|TM 

9.0^100 
6.0461110 
5.579«l4ar 


E 


69.67f/yMÍ 


-5»»  V"^'-^ 


f;^'.^rátfi^1efo  hilSéícièQi  da  7hxa'M\Sieràvo^  arrecadada  nesta 
Ii^ai#lò\  âmW^mnt  dátm^^á  12  ãè^^AbrU  de  1813 , 
conípafada  còm  o  mesmo  tèmpó.,  e  Renda  do  anno  anterior, 

a. saber:       ^ 


De  12  a  30  de  Abril  de  1841.. 

lUfc) 

Junho 

Jidho 

Agosto 

Setembro 

Outobro 

Novembro 

Decembro 

luieirò  de  1842 

fevereiro. 

Março 

AArildel  a  12 


709<yO0O 
886,91000 

417m 
1.71341000 
2.142,91000 
3.018(11000 
l.BSMOOft 
2.1401JIOOO 
3.0821000 
2,090^000 
2.28641000 
1.58841000 

30841000 


22.05241000 


De  12  a  30  de  Abril  de  1842.. 

Maki. 

J,unbo 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Ootiibro 

Novembro 

Dezembro 

Jaaeiro  de  1843 

Fevereiro 

Marco 

Abra  de  1  a  12 


87241000 
1.5684Í00Ó 
94541000 
6654I0Q0 
2.1264(000 
3.58941000 
7.16141000 
5.41441000 
6.24241000 
6.44li9IOQO 
2.3814(000 
2.91641000 
1.21341000 


41.53341000 


1 


í^o  ^^^^Suppiimentos  doThesouro  ás  T/iesourarias   dat  PfO¥tfyj0ÊÊ:^ 
desde  DegmtlHú  </«.  1842  «;  Narço  (fetf4^,  em  iegiiànem0i  y 
da  Tabeliã  ffue  se  deo  no  Belát^m  anterior,  \ 


S.  P£DI\0. 


Saques 

»     

ragameDtos 
Saques 

u         


SANTA  CATHARISA. 


Bemessas . 
Saques . . . 


» 


MINAS  GERAES. 


Remessas 
ftaqaes  .. 


3> 


Remessas. 
Saques . . . 
Remessas 


ESPIRITO  SANTO. 


Saques  . . . 
» 

Remessas , 
Saques . . . 


BAHIA. 


Saque. 


ALAGOAS. 


Remessas. 
Saques . . . 


MARANHÃO. 


Pagamento. 

»     • .. . 


1842  Dez...., 

1843  Janeiro 

»         n 

j»    Fev.... 
»    Março . 


Exercício  de 
1841—1842. 


482/91000 


432(91000 


Exercício  de 
1842—1843. 


270.959^182 
308.241/91770 

178.469^600 
236.647^419 


994.317ÍÍ971 


1842  Uez.... 

1843  Janeiro 
»  Fev.... 
»    Marco . 


l.OOOtfOOO 


1842  Dez... 

1843  Janeiro 

»    Fev 

»       » 

))    Marco . 

»  » 


1.000^000 


TOTAL. 


40.000jil000 

11.5904000 

8.200jl000 

1 .647*676 


61 .437*676 


1. 930*000 


110.000*000 
43.848*223 
44.096*020 
91.762M88 
30.000*000 
65.613*764 
20.000*000 


1842  Dez... 

1843  Janeiro 
3)    Fev.... 

»       » 
M    Marco . 


1843  Fev. 


1.930*000 


405.320*495 


4.800*000 

10.250*000 

600*000 

6.000*000 

4.800*000 


1843  Fer. 


1842  Dez. 
»       » 


43<y680 


15.000/9000 
35/91200 


2.686*690 


2.686/91690 


173^765 


173*765 


994.^*ri 


,?ítís 


62.437J676 


407.250*495    ' 


26.450Jf6eO 
43/9168» 

15.035*200 


2.860,gi4&» 


1.608.M7/HT7    \ 

i 

1 


-•»*»» 


•^^•^^—^—•m^m^rm—^-m/T^n^ 


PJkRA. 

Saques , 

GOYAj:. 

Saques 

U°         t«t  •»• 

»        

U  ,,,.    ,.Mf 

MATO  GROSSO. 

/  Saques 

»     

»     . .  I t 


Transporte, 
1842  Dex 


1841  Des..;.. 
1843  Janeíip. 

»    Fev...... 

»  Março.. 


1843  Janeiro. 
>)  Fev..,^., 
»    NarçQ. . 


,;— - — — 

Eieidcàa  d^ 
184Jr-l842. 


00)^516 

213.91333 

1.590^075 

6.071/y099 


8.782.91723 


Exerdelo  de 
1842-1843.. 


207.91498 


1.916^000 

5. 421^000 
27.21CJI946 


34.ò53.)946 


7.089^500 
60.452^716 
lS.323tf643 


TOTAL. 


1.608. 827  JI4t77 
307«'498 


4I.336.ÍI669 


82.865^859 


1.635.237|il508 


1 


■ 


de  1842,  relatifàmentè*  ao  àjiisir^^^gl^jifip^déntes  entre 
as  duas  Naç6es\  em  con/orfílid^^ll^wF^mknção  addicio- 
nal  ao  Tratado  de  29  dé  yégòiliíWé  ^''^'^ 


I  ' . 


Nós  o  Imperador  Gonstituici!baa|^ie  Defensor  Pei^^^_ 
do  Brasil,  &c.  Fazemos  saber'  a^^^^s.òs  que  a7)r!ÃéSfe 
Carta  de  Gonfirmaçãa  e  Hatifib^^tfíil^',  Q<^e  aos^nte 
e  dous  dias  do  mes  dé  Jidho''£ffimo-'^ratiiho''^  ^ 
de  mil  oitocentos  e  quarenta  édbjóí^ecòncluioeassigrtdii 
nesta  Corte  do  Rio  de  JaheiW  ^tré  Nós  é  a  Muito  Alta 
e  Muito  Poderosa  Senhora  Dona  Maria  Segunda ,  Rainha 
de  Portugal  e  Algarves,  Nossa  Bc^  c  Querida  Irma ,  pelos 
respectivos  Plenipotenciários  munidos  de  competentes  Po- 
deres, huraa  Convenção,  da  qual  o  theor  he  o  seguinte. 

EM  NOME   DA.   SANTÍSSIMA   E  ImWvISIYEL    TRINDADE. 

Sua  Magestade  o  Imperadoií^  do  Brasil ,  e  Sua  Ma- 
gestade  a  Rainha  de  Portugal  e  Algaryes ,  Desejandb  con- 
dair  por  huma  Convenção  reciproca  è  satisfactoria  o  ajuste 
de  contas  pendentes  entre  as  duaS''"Naçõe8,  em  consequên- 
cia da  Convenção  àddicional  ao  Tratado  de  vinte  e-hòve 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  vinte  cinco,   assim   cÒiho 
do  adiantamento  de  algumas  quantias  j  e  da  abouação  de 
certas  despezas,   que  cada  huin   dos  Estados  respectiVos 
havia  feito  em  favor  do  outro;   e   Considerando -que  ás 
bases  em  que  se  fundara  a  liquidação  feita  em  Londres 
aos  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  trinta  è  sete  po- 
derião  faltar  importantes  esclarecimentos ,  e  alguns  dadcs , 
que  somente  por  huma  discussãó^í)iplomatica  nesta  Corte 
senão   devidamente    apreciadosi^  %m  razão    dás  diversas 
transacções,,  á  quie  as  extraordinárias  occúrrèhcias  da  usur- 
pação do  Throno  Portuguez  derão  lugar:  Resolverão- su- 
jeiiar  a  hum  novo  exame  a  referida  liquidiição,  como  o- 
meio:  mais  seguro  e  próprio  deccãicUiar  os  interesses  dois 
dous  Estados  nesta  negociaçãoVe  pára  este  fimNomeáráF6 
OS)  competentes  Plenipotencisuibs,  á-isaber:  Sna  MagèífôdJe 
o  Imperador  do  Brasil  ao  Ilfan.   é  Exm.  Snr.    Caetano' 
Maria  Lopes  Gama ,  Conselheiro  d'fistado ,  Official '  dá  Oir- 
denu Imperial  do  Cruzeiro,  CómméSidádor  da  de  ChnsÇd; 
Senador  do  Império,   e  Desembargador  da  Relação^  dò^ 
Aio  de;  Janeiro ;  <e  ao  Illni.  è  EíLÁ.  Stíti;  Mintòei'  dd'Nas- 
cimento  Castra^  e:  S9va ,  dó  Ctmsélhòl- dé  Sílá  M^^tádé 
o.Imperadorv  CavAllek^o  da  Ordem  Iniperiàl.  dí»' Cruzdró, 
dft)  dei  Nosso 'Seiíhõr  Jésa^  Clâ^o'^  e  dk  dàÍAòsa,  e  Se- 
nador do  Império.  £  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Por- 


tugal  e  ^uvesv' Ap^^ur.  UdeloAso  Leopoldo  Bbyaiid,  &i- 
vaUeiro  àa  Ordem  de  Ghristo,  e  Gominendador  da  de 
Nossa  Scnlioi;a  jda  Conceição,  Gavalleiro  de  Numero  da 
Ordem  de  Carlos  Terceiro  em  Hcspanha,  Ciliciai  da  Or- 
dem de  LeopcAdo  na  Bélgica ,  Commendador  de  segunda 
classe  na  Ordem  da  Casa  Ducal  Saxouia  Ernestina ,  Grão 
Cruz  da  Ordem  Imperial  da  Rosa  no  Brasil ,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  Fidellissima ,  e  seu  Enviado  Ex- 
tiaordiuario  e  ^llaistl*o  Plenipotenciário  junto  de  Sua  IVIa- 
{«estade  o  Imperador  db  Brasil.  Os  quaes ,  depois  de  tro- 
carem os  seus  Plenos  Poderes ,  que  acharão  em  Loa  e  de- 
vida forma,  convierão  nos  Artigos  seguintes. 

Artigo  i. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  Reconhece  De- 
ver a  Sua  jMagestade  Fidelissima  a  quantia  de  quatrocen- 
tas e  oitenta  e  oito  mil  trezentas  e  noventa  e  três  libras 
esterlinsis  j  quinze  sliillings ;  e  oito  pence  de  saldo  de  ajuste 
de  contas  entre  os  dous  Governos  feito  em  Londres  no 
anuo  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  sete;  e  assim  mais  o 
juro  decorrido  desde  o  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos e  trinta  sete  ao  primeiro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  dous ,  na  importância  de  cento  e  trinta 
e  quatro  mil  trezentas  e  oito  libras  esterlinas ,  cinco  sliil- 
lings, e  sete  pence,  fauendo  o  total  de  seiscentas  e  vinte 
e  duas  mil  setecentas  e  duas  libras  esterlinas,  hum  shil- 
ling  e  três  pence. 

Artigo  ii. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  obriga-Se  a 
lealisar  o  pagamento  dá  J^ita  quantia  de  seiscentas  e  vinte 
e  duas  mil  setecentas  e  duas  libras  esterlinas ,  hum  shil- 
ling ,  e  três  pence ,  em  Apólices  circuláveis  na  Praça  f  de 
Londres  do  jm'o  de  cinco  por  cento  ao  anno,  e  extin- 
guiveis  no  decurso  de  vinte  annos  por  annuidades  iguaes , 
ou  antes,  se  assim  Lhe  for  conveniente  ,  Entregando  ao 
Agente,  ou  Agentes,  do  Governo  Portuguez  em  Loifdres 
por  cada  oitenta  e  cinco  libras  esterlinas  deste  capital, 
cem  libras  esterlinas  em  Apólices,  o  juro  das  quaes  será 
pago  aos  semestres  no  pjrimeiro  de  Dezembro ;,  e  primeiro 
de  Junho  de  cada  anno ,  yencendo-se  o  primeiro  semes- 
tre no  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e 
três,  e  as  amortisações  serão  feitas  &o> primeiro  .de.  Ja- 
neiro de  cada  anuo,  devendo  a  primeira  ter  lugar  no  pri- 
meiro de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  quatro, 


■dô"- .par.' .'.-v  ' ; . '>'>M*''4'i ■■;-'^*.'' ''■'     ^'.  /.wCii*.:-^^'-  ■■*■'"  ;••>»' 
.  :■■■.•*■'•  vivi  i^ííí^iAwioo  Hl;  -  v5   íM^-íír-v::*/^.  ■ 
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Sua  Magèttade  o  Im|)eracÍ!DrJ  da  BniS  obriga-Se  lía 
conformidade  da  Convenção  addicibnal  ao^Tratado  de  vinte 
e  nove  de  Agogtodenf)^  oitocentos 'e  vinte  e  cinco  a  ex- 
tinguir completamente' 'até  ao  annp  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  três  .o  capital  existente  do-  empréstimo  Portu* 
guez  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  tres^,  que  se  acha  a  seu 
cargo.  ■'•'■' 

Artigo  iv. 

A  presente  Convenção  será  Ratificada,  e  as  Ratifica- 
çues  serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  dentro  do  espaço 
de  seis  mezes,  ou  antes  se  for  possivel.  -      '* 

Em  testemunho  do  que  nós  aliráixo  assignados  Pleni- 
potenciários de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil, 
e  de  Sua  Magestade  a  Rainha  de  Portugal  e  Algarveff^, 
em  virtude  de  nossos  respectivos  plenos  poderes,  assigná- 
mos  á  presente  Convenção ,  e  lhe  fizemos  pôr  o  sello  das 
nossas^rmas.-^eclarando  comtudo  o  Plenipotenciário  Por- 
tuguez  que  se  *via  abrigado  a  acceitar  a  presente  Convcií- 
ção  svh  spe  rali  em  consequência  de  differir  em  hum  ponto 
das  Instrucções ,  que  recebera  do  seu  Governo.  .    ^ 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  dous 
dias  do  mez  de  Julho  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  dous. 

*  ■      ■         ■  -c  ■ 

(L.  S.)  Caetano  Maria  Lopes  Gama. 
(L.  S.)  Manoel  do  Nascimgi|(to  Castro  e  Silva. 
-  (L,  S.)  Ildefifioso  Leopoldo  Bayard. 

^-^í>ír^:■  .-..     ■"■■ 

Esendo-Nòs  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  theor 
fica  acima  inserido,  Tendo  Tistp,  Examinado,  e  Consi'  , 
derado  tiido  o  que  nella  se  contêm ,  a  Âpprovamos  e  Ra- 
tificaínos,  assim  no  todo  coito  «m  cacuihum  dos  seus 
Artigos,  e  estipulações,  e-^eía  presente  a  Damos  por  fir- 
me e  valiosa  para  sempre  >  Promettendo  em  Fé  e  Pala- 
vra Imperial  Observal-a,  e  Curi^il-a  inviolavelmente, 
e  Fazel-a  cumprir,  e  observar- ppr  qualquer  modo  que 

possa  ser.      ^  ...i-  •  * '.     :•  . '  '  ^y!fr  * 

í      Em  testemunho/^  firmeza  doísobtí^lito  FizeaiiqpIpaLSsar 
a  presente  CartaípiíííNóS'assignada,>p»s8adí«com^  *t5^**  ' 
grande  das  Armasí-danííÍBfiperio ,  e  rèfewandada  pelo  Nosso 
iitblistro  eSécnfttri»  d 'Estado  abaiX(pasâigBado. 


^'Ck 


Dada  «10  Palado  do  Rio  èé' UàHÀtõ',  a^s  onze  dias 
do  sliéz  de  Janeiro  do  annò  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  oitoccíntos  ..e  quarenta  e  trcs. 

lMPERAiy)K.  Góm  Guarda. 

'■*v 

Awreliano  ie  SfHVtía  e  Oiweira  Coitinho. 


